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 O termo vulnerabilidade tem sido utilizado com mais frequência em pesquisas 
e documentos oficiais, visando uma melhor compreensão acerca dos diferentes grupos 
populacionais, suas especificidades e necessidades. As definições utilizadas para o 
construto “vulnerabilidade” são frequentemente particionadas por área de 
conhecimento. O objetivo deste estudo foi identificar, caracterizar e analisar populações 
em situação de vulnerabilidade socioambiental no município do Rio de Janeiro, 
consolidando indicadores sociais, econômicos, ambientais, de saúde e segurança 
pública, em um índice de síntese – o Índice de Vulnerabilidade Socioambiental. A 
metodologia foi baseada em análise multicritério de apoio à decisão integrada a um 
Sistema de Informação Geográfica. Os resultados demonstram que a vulnerabilidade 
socioambiental no Rio de Janeiro é agravada por situações de risco e degradação 
ambiental, como por exemplo deslizamentos e inundações. Estes aspectos são 
acentuados pelo adensamento das áreas faveladas, onde os estratos mais vulneráveis 
residem, em um processo de exclusão ambiental e urbana. O estudo permite localizar 
espacialmente áreas mais vulneráveis através do mapa-índice do Índice de 
Vulnerabilidade Socioambiental, enfatizando a importância destas ferramentas para 
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 The term vulnerability has been used more frequently in several studies and 
official documents, striving to better understand specificities and needs of different 
population groups. The “vulnerability construct” definitions varies across area of 
expertise and knowledge. The scope of this study was to identify, characterize and 
analyze populations in situations of social and environmental vulnerability in Rio de 
Janeiro city, consolidating social, economic, environmental, health and public security 
indicators in a synthesis index – the Socio-Environmental Vulnerability Index. The 
methodology integrated Multicriteria Decision Analysis into a Geographic Information 
System. According to our results, the social and environmental vulnerability in Rio de 
Janeiro city is aggravated by risk situations and environmental degradation such as 
landslides and floods. Those aspects are accentuated by the population density in 
shantytown areas through the Social and Environmental Vulnerability index map, where 
the most disadvantaged strata exist in a process of environmental and urban exclusion. 
The study allows to locate spatially vulnerable areas, emphasizing the importance of 
these tools to guide resource allocation, formulation and implementation of more 
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A relação homem-natureza tem se modificado mediante o aumento da 
complexidade da sociedade (Morin, 1987), gerando consequentemente o aumento de suas 
demandas por espaço e recursos naturais, surgindo dessa forma tensões e conflitos 
(UNEP, 2012). Milton Santos (1996), destacou que a natureza sofre um processo de 
instrumentalização, para dar subsídio ao que ele denominou de “capitalismo tecnológico”, 
tornando-se assim um bem econômico e, desta forma cada vez mais “desnaturalizada”. O 
meio natural ou físico sempre esteve em pauta no debate ambiental, mas hoje a Ecologia 
e ciências afins são influenciadas pelo surgimento de novos paradigmas. 
Nos últimos séculos, principalmente a partir da Revolução Industrial e do 
crescimento populacional ocorrido (Coale, 1989), a pressão sobre o planeta vem se 
transformando em uma ameaça sobre o meio natural pois houve uma intensificação do uso 
da terra, da água e de outros recursos naturais, principalmente minerais e combustíveis de 
origem fóssil como carvão e petróleo (Martine & Alves, 2015). A partir do início do século 
XX houve um rápido desenvolvimento da ciência e da tecnologia (Carvalho, 1997), e por 
consequência a atividade industrial tornou suas técnicas de produção cada vez mais 
sofisticadas, além de serem ampliadas, comprometendo cada vez mais o meio ambiente 
(Stern et al., 1996). 
As consequências do rápido crescimento populacional ocorrido após a Revolução 
Industrial foram diretamente sentidas nas cidades, que sofreram muitas transformações em 
relação à estruturação dos seus espaços internos. O crescimento das cidades delimitou 
como Centro toda a área antes compreendida pelo núcleo urbano (Corrêa, 1995), formando 
ao seu redor uma faixa nova, denominada periferia. Nesta nova faixa, entendida como um 
território livre da iniciativa privada, surgiram, de forma independente, bairros de luxo, bairros 
pobres, unidades industriais de grande porte e depósitos. Esses novos setores da cidade 
foram fundindo-se em um tecido urbano mais compacto com o decorrer do tempo (Sposito, 
1988).  
Além do crescimento popoulacional, um dos fatores motrizes da Revolução 
Industrial foi o uso massivo dos combustíveis fósseis, o uso do carvão e do petróleo permitiu 
que a humanidade desenvolvesse a metalurgia e as máquinas, a indústria química e os 
fertilizantes agrícolas, a eletricidade e o motor de combustão interna; que revolucionasse 
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as comunicações e os sistemas produtivos para a produção em massa. De fato, entre 1945 
e 2000, a população mundial passou de 3 bilhões para 6 bilhões; o consumo de petróleo 
aumentou em quase quatro vezes, a atividade econômica aumentou em quinze vezes, e a 
urbanização e os padrões de consumo de massa disseminaram-se (Steffen et al., 2011).  
 No Brasil, o século XX foi caracterizado por um intenso processo de urbanização, 
iniciado nos anos seguintes à revolução de 1930 (Brito, 2012). Mas foi a partir de 1940 que 
o processo de urbanização se intensificou com a industrialização promovida nos governos 
dos presidentes Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek (Mourão, 2012), quando houve a 
formação de um mercado interno integrado que atraiu milhares de pessoas para o sudeste 
do país, região que possuía maior infraestrutura e, consequentemente, onde estava 
concentrado o maior número de indústrias (Santos, 2008). 
Segundo informações dos censos demográficos realizados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de urbanização brasileira passou de 31% no ano 
de 1940 para 68% em 1980. A mudança de país predominantemente rural para urbano 
ganhou velocidade no período 1960-1970, quando a relação se inverteu: dos 13,5 milhões 
de domicílios recenseados em 1960, pouco menos da metade (49%) estava localizado em 
áreas urbanas. Já em 1970, mais da metade do Brasil havia se tornado urbano (58%). 
Atualmente, mais de 80% da população brasileira vive em áreas urbanas (IBGE, 2011), 
percentual que equivale a níveis de urbanização dos países desenvolvidos (Wagner & 
Ward, 1980, Costa & Monte-Mór, 2002). 
A maior parte do processo de urbanização ocorreu nas grandes cidades da região 
Sudeste, principalmente nas capitais, São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte (Santos, 
2008). Não por acaso, 46% da população urbana brasileira vive atualmente nesta região, 
que possui taxa de urbanização de 93% (IBGE, 2011). Sendo destaque o Estado do Rio de 
Janeiro que possui a maior taxa de urbanização do país, 96,7%.  
Além da urbanização concentrada, essa mudança ocorreu em apenas algumas 
décadas, de forma que as infraestruturas dessas cidades não acompanharam tal 
crescimento (Maricato, 2001 e 2003). Esse rápido e desordenado processo de urbanização 
ocorrido no Brasil trouxe uma série de consequências, em sua maioria negativas (Carvalho, 
2003). A falta de planejamento urbano e de uma política econômica menos concentradora 
contribuiu para a ocorrência de alguns problemas, que persistem até hoje (Muller 1995, 
Kropp et al., 2001, Todaro 2007, Bortz et al., 2015). 
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O principal deles é a favelização, ou seja, ocupações irregulares, que começaram a 
se formar como consequência do fluxo migratório em direção às áreas de maior oferta de 
emprego do país (Ramos & Araújo, 1999, Brito & Souza, 2005). A falta de uma política 
habitacional específica para esse fenômeno acabou contribuindo para o aumento acelerado 
das favelas no Brasil, trazendo vários problemas sociais, econômicos e ambientais 
(Gouveia, 1999, Pequeno, 2008, Sousa e Silva & Travassos, 2008). 
Em paralelo, o crescimento do número de desempregados, gerado pela escassez 
de oportunidades mediante o grande fluxo populacional que havia se deslocado em curto 
espaço de tempo, apesar do crescimento industrial do país e da grande oferta de emprego 
nas cidades do Sudeste, passou a gerar um aumento dos roubos, furtos, e demais tipos de 
violência relacionadas às áreas urbanas (Zaluar, 1999, Grostein, 2001). 
Por outro lado, este processo de expansão urbana descontrolada também passou a 
contribuir para o aumento considerável dos níveis de poluição, pois o grande número de 
indústrias, automóveis, e de habitações irregulares teve como consequência o aumento das 
emissões de gases poluentes, desmatamentos, assim como a contaminação dos lençóis 
freáticos e rios dos principais centros urbanos (Haughton & Hunter, 2004, Souza e Silva & 
Travassos, 2008). 
Além disso, a impermeabilização do solo provocada pelo asfaltamento e edificações, 
associado ao desmatamento e ao aumento da quantidade de resíduos residenciais e 
industriais, e a falta de planejamento e as contruções em locais inundáveis, fizeram com 
que o problema das enchentes se tornasse um fenômeno comum nas grandes cidades 
brasileiras (Tucci, 2001, Freitas & Ximenes, 2012).  
Por fim, como consequência da ocupação desordenada, a estrutura urbana não 
conseguiu acompanhar o rápido crescimento das cidades, ocorrendo dessa forma um 
déficit de habitações regulares, água encanada, saneamento básico, creches e escolas, 
hospitais, transportes coletivos, áreas de lazer e cultura (Laurentino, 2006, Azevedo, 2007, 
Souza e Silva & Travassos, 2008, Duxbury, 2013). Este fato contribuiu para o aumento do 
número de pessoas vivendo em situações de vulnerabilidade. 
A amplitude desses problemas urbanos e seus impactos em diferentes escalas 
territoriais fundamentam o interesse em compreender e analisar a questão das pessoas 
vivendo em situações de vulnerabilidade no Brasil e, em particular, no município do Rio de 
Janeiro, que é totalmente urbano, justificando a pertinência e interesse da presente tese. 
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A questão da vulnerabilidade pode ser abordada de acordo com a área específica 
que se pretende analisar ou de forma integrada. Essa tese propõe a elaboração de um 
índice para analisar o construto “vulnerabilidade socioambiental”, integrando processos 
sociais, econômicos e ambientais. 
Além disso, outro aspecto que reforça a importância da escolha da temática decorre 
da necessidade de melhor compreender a especificidade da vulnerabilidade socioambiental 
do Rio de Janeiro, onde a questão das favelas se tornou um problema crônico (Ferreira 
2009, Perlman 2009, UN-Habitat 2003).  
Um terceiro aspecto que reforça a importância deste tipo de estudo e, em particular, 
da presente tese que se desenvolve centrada sobre o município do Rio de Janeiro, é o 
contributo que traz para a delineação de políticas públicas.  
A partir da fundamentação e contextualização do tema, esta tese possui como 
principal objetivo a discussão da vulnerabilidade socioambiental no município do Rio de 
Janeiro através da construção de um índice representativo de componentes sociais, 
econômicas e ambientais. Como objetivos secundários podemos identificar os seguintes: 
1. Caracterização o município do Rio de Janeiro na perspectiva socioambiental; 
2. Definição dos indicadores para a construção do índice de vulnerabilidade 
socioambiental; 
3. Construção de um banco de dados espaciais para o município do Rio de 
Janeiro;  
4. Discussão da metodologia de construção de índices através da integração 
de análise multicritério e geoprocessamento. 
Neste contexto de discussão sobre alguns aspectos mais relevantes que envolvem 
a vulnerabilidade socioambiental, algumas questões gerais devem ser destacadas: 
A. Quais são os principais aspectos envolvidos na questão da vulnerabilidade 
socioambiental? 
B. Como estruturar um modelo para abranger da melhor forma as questões 
mais representativas para o tema? 




D. Levando em consideração o espaço urbano, qual é a melhor forma de 
apresentação dos resultados?  
Para o desenvolvimento da tese, além de amplo levantamento bibliográfico sobre o 
tema, é feita uma proposta de uma ferramenta metodológica para avaliação da 
vulnerabilidade socioambiental, através da construção de um índice utilizando técnicas de 
apoio multicritério a decisões associadas a técnicas de geoprocessamento. Optou-se por 
realizar entrevistas a especialistas através da aplicação de questionários que servissem de 
base para seleção e ponderação dos indicadores utilizados na construção do índice de 
vulnerabilidade socioambiental. Por fim, realiza-se um estudo de caso, que consiste em 
uma verificação empírica de eventos contemporâneos em seu contexto de vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 
evidentes (Yin, 2005). O estudo de caso é realizado no município do Rio de Janeiro, 
considerando-se que a metodologia pode ser aplicada a qualquer região. A coleta de 
informações conta com múltiplas fontes como revisão de literatura, consultas sobre 
experiências utilizando outras metodologias, análise exploratória de dados, além da coleta 
de dados estatísticos e geográficos de diversas fontes. 
Esta tese estrutura-se em 6 capítulos, descritos brevemente a seguir, aos quais se 
adiciona as referências bibliográficas. 
Considerando que o Capítulo 1 corresponde a introdução e objetivos, a tese 
prossegue com o Capítulo 2 onde é realizado um breve histórico sobre as relações entre a 
sociedade e o meio ambiente, procurando efetuar uma síntese cronológica das questões 
socioambientais no Brasil e no mundo para ajudar a compreender a importância do estudo 
da vulnerabilidade socioambiental. Como continuidade, neste mesmo capítulo é realizada 
uma revisão das dimensões da vulnerabilidade e seus conceitos. 
O Capítulo 3 traz um levantamento do estado da arte dos indicadores relacionados 
ao tema para fundamentação teórica deste trabalho. 
No Capítulo 4 apresenta-se a metodologia para a discussão do tema, apresentando 
as teorias de geoprocessamento, estatística espacial, apoio multicritéiro à decisão e a 
integração destas metodologias para o cálculo do índice de vulnerabilidade socioambiental. 
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No Capítulo 5 é apresentado o estudo de caso, com a definição das componentes 
do índice de vulnerabilidade socioambiental e sua aplicação ao município do Rio de Janeiro, 
apresentando sua metodologia de cálculo, resultados e discussões.  




















2. Sociedade, Meio Ambiente e Vulnerabilidade  
 
Este capítulo traz uma contextualização histórica das relações socioambientais no 
mundo e no Brasil, que muitas vezes ocorrem de forma integrada e que influenciam 
diretamente o aumento do número de pessoas vivendo em situações de vulnerabilidade por 
todo o mundo. Após esta contextualização é realizada uma revisão das dimensões da 
vulnerabilidade e seus conceitos. 
 
2.1. Sociedade e Meio ambiente: um breve histórico 
Segundo Bernardes & Ferreira (2003), a chamada “revolução ambiental” foi um dos 
movimentos sociais mais importantes nos últimos anos, pois alavancou significantes 
transformações no comportamento das sociedades e também na organização política e 
econômica mundial. O debate da questão ambiental desenvolveu-se a partir do final do 
século XIX, mas aparece com mais força após a Segunda Guerra Mundial. Foi a primeira 
vez que a humanidade percebeu que os recursos naturais eram finitos e que o seu uso 
incorreto poderia representar o fim de sua própria existência. Com o surgimento dessa 
consciência ambiental, a ciência, a tecnologia, o crescimento econômico e as relações 
sociais passaram a ser questionadas. 
A partir desses questionamentos começa a existir uma preocupação na prevenção 
de situações ocasionadas a partir de danos ambientais. O livro “Primavera Silenciosa” de 
Rachel Carson, publicado em 1962 é considerado por alguns autores o marco inicial das 
discussões internacionais sobre o meio ambiente. Em suas páginas, Carson denunciou 
vários efeitos negativos do uso do pesticida DDT em plantações. A utilização desses 
recursos não matava apenas as pragas às quais eram direcionados, mas também 
contaminava muitas outras espécies, inclusive predadores naturais dessas pragas. Carson 
mostrou que, esse pesticida se espalhava por todo o ecossistema e por consequência 
entrava na cadeia alimentar, chegando ao consumidor final (Carson, 1964). Apesar dos 
ataques sofridos, a autora recebeu apoio público e seu livro virou um fenômeno nos Estados 
Unidos, vendendo mais de seis milhões de exemplares e chamando a atenção das 
autoridades para essa questão.  
Em 1968, um pequeno grupo de 30 profissionais de dez países distintos e de 
diversas áreas, como empresários, diplomatas, cientistas, educadores, humanistas, 
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economistas e altos funcionários governamentais se reuniu em Roma para discutir as suas 
preocupações em relação ao crescimento econômico e ao consumo indiscriminado de 
recursos naturais, em um mundo cada vez mais interdependente. Estas preocupações 
foram registradas em 1972 no primeiro relatório para o Clube de Roma: “Os Limites do 
Crescimento”, encomendado a uma equipe de cientistas do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts, liderada por Dennis e Donella Meadows. Esse estudo utilizou sistemas de 
informática para simular a interação do homem com o meio ambiente, levando em 
consideração o crescimento populacional e o esgotamento dos recursos naturais. A 
conclusão desse estudo foi que, se a humanidade continuasse a consumir recursos naturais 
no mesmo ritmo, esses recursos se esgotariam em menos de 100 anos. Por fim, o relatório 
sugeria que, através de medidas efetivas e de cooperação, essas ameaças poderiam ser 
reduzidas (Clube de Roma, 1972).  
Nesse primeiro relatório foi destacado que os maiores problemas eram a 
industrialização acelerada, o rápido crescimento demográfico, a escassez de alimentos, o 
esgotamento de recursos não renováveis e a deterioração do meio ambiente. O Clube de 
Roma tinha uma visão “ecocêntrica” e definia que o grande problema estava na pressão 
que a população exercia sobre o meio ambiente, já que a população cresceria 
exponencialmente e os recursos naturais não (Clube de Roma, 1972). 
O relatório do Clube de Roma recebeu muitas críticas, pois uma das soluções 
propostas era o crescimento econômico zero. Independente das críticas, esse estudo teve 
influência decisiva nos debates da conferência de Estocolmo, realizada em 1972 (Sachs, 
1993).  
A conferência de Estocolmo foi a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, onde estiveram reunidos representantes de diversos países, 
sendo a primeira iniciativa mundial no sentido de organizar as relações entre o homem e o 
meio ambiente. Por este fato, é considerada um marco histórico político internacional. Essa 
conferência foi decisiva para o surgimento de políticas de gestão ambiental, direcionando a 
atenção dos gestores mundiais para as questões ambientais. Dessa forma, foi iniciada uma 
nova dinâmica mundial, fundamentada no reconhecimento pelos Estados membros, dos 
problemas ambientais e da necessidade de agir em busca de uma solução conjunta. Além 
disso, a Conferência de Estocolmo desempenhou um papel decisivo na sensibilização 
também dos países em desenvolvimento para com suas responsabilidades frente ao meio 
ambiente (Passos, 2009). 
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Apesar da conscientização mundial sobre a necessidade de exercer um maior 
controle e uso de regras na exploração do meio ambiente, foi somente a partir do relatório 
divulgado em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 
a expressão “Desenvolvimento Sustentável” ganhou notoriedade. Esse relatório teve o 
nome de “Nosso Futuro Comum”, mas também ficou conhecido como Relatório Brundtland, 
pois a equipe que publicou esse relatório foi liderada pela primeira-ministra da Noruega, 
Gro Harlem Brundtland. O relatório sugeria que o conceito de desenvolvimento sustentável 
estaria intrinsicamente ligado à capacidade das atuais gerações atenderem às suas 
necessidades sem comprometer as necessidades das gerações futuras. Esse relatório fez 
parte de uma série de iniciativas que reafirmaram uma visão crítica do modelo de 
desenvolvimento adotado pelos países industrializados e copiado pelas nações 
emergentes. O relatório apontou para a incompatibilidade entre desenvolvimento 
sustentável e os padrões de produção e consumo vigentes (Nações Unidas, 1987). 
O Relatório Brundtland foi o documento base para as discussões da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de 
Janeiro, em 1992. Essa conferência consagrou o conceito de desenvolvimento sustentável 
e contribuiu para ampla conscientização de que os danos ao meio ambiente eram 
majoritariamente responsabilidade dos países desenvolvidos (Veiga, 2008).  
A Conferência do Rio contou com a presença de representantes de mais de 180 
países, possibilitando extensa produção de instrumentos ambientalistas. Foram aprovadas 
duas convenções internacionais, a Convenção sobre a Diversidade Biológica e a 
Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas, além de duas declarações de princípios, 
a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Declaração 
sobre Florestas. Os objetivos traçados nessa conferência trouxeram significativos avanços 
teóricos e práticos na área ambiental. Na Conferência do Rio de Janeiro também foram 
criadas as bases para o instrumento de construção do processo de desenvolvimento 
sustentável global, a Agenda 21 (Sitarz, 1993). 
Na Agenda 21, os governos delinearam um programa detalhado de ações para 
afastar o mundo do atual modelo insustentável de crescimento econômico, direcionando-
as para atividades que protejam e façam uso racional e equitativo dos recursos ambientais, 
dos quais o crescimento e o desenvolvimento dependem (Stiglitz et al., 2009). 
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Durante a conferência houve debates relacionados a temas como proteção à 
atmosfera; combate ao desmatamento, a perda de solo e a desertificação; prevenção a 
poluição da água e do ar; suspensão da destruição das populações de peixes e promoção 
de uma gestão segura dos resíduos tóxicos. Para além do tema ambiental, também foram 
abordadas questões relacionadas aos padrões de desenvolvimento geradores de danos ao 
meio ambiente e assuntos socioeconômicos, tais como a pobreza e a dívida externa dos 
países em desenvolvimento, padrões insustentáveis de produção e consumo, pressões 
demográficas e a estrutura da economia internacional (Ministério do Meio Ambiente, 2002). 
Atualmente a questão da mudança climática é um dos temas mais desafiadores em 
relação ao meio ambiente. Um conjunto de circunstâncias, em grande parte ligada às 
atividades produtivas industriais, agropecuárias e energéticas, vem provocando efeitos que 
levantam graves alertas. A maioria dos cientistas afirma que há forte relação entre o 
aumento das emissões de gases de efeito estufa na atmosfera e as mudanças climáticas. 
Com o objetivo de reduzir a emissão dos gases que provocam o efeito estufa foi realizada 
pelas Nações Unidas, em 1997, a Conferência das Partes em Kyoto, Japão. O resultado 
dessa conferência foi o protocolo de Kyoto, que em aspectos gerais, é um tratado com 
compromissos mais rígidos, complementar à Convenção-Quadro sobre Mudanças 
Climáticas aprovada na Conferência do Rio (Nery, 2005). 
Em 2000, os líderes mundiais se reuniram na sede das Nações Unidas, para adotar 
a Declaração do Milênio da Organização das Nações Unidas (Nações Unidas, 2000). Nessa 
declaração, as 191 nações se comprometeram a uma nova parceria global para reduzir a 
pobreza extrema, em uma série de oito objetivos, que se tornaram conhecidos como os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) (Figura 1). 
O relatório dos objetivos de desenvolvimento de 2015, divulgado pela ONU, ressalta 
que os 15 anos de esforços para alcançar os oito objetivos estabelecidos na Declaração do 
Milênio, em 2000, foram bem-sucedidos em todo o mundo, graças a esforços globais, 
regionais, nacionais e locais, melhorando as condições de vida de muitas pessoas. Os 
resultados deste relatório comprovam que com intervenções direcionadas, estratégias 
sólidas, recursos adequados e vontade política, mesmo em países mais pobres, foi possível 









Figura 1. Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da Organização das Nações Unidas. 
Fonte: ODM Brasil (www.odmbrasil.gov.br). 
 
A realização da Rio+20, em 2012, permitiu o fortalecimento do conceito de 
desenvolvimento sustentável como uma das questões centrais do mundo moderno, não 
deixando dúvidas em relação ao espaço que os temas ligados à questão ambiental haviam 
conquistado nos mais diversos setores da sociedade e tornando claro o grau de 
complexidade que o tema adquiriu em poucas décadas. Inicialmente identificado como um 
debate limitado pelas suas características técnicas e científicas, a questão do meio 
ambiente foi transferida para o contexto muito mais amplo de sustentabilidade e da 
necessidade de evitar que seja uma questão tratada de forma isolada das questões 
políticas, econômicas e sociais (Lago, 2013). 
O documento final da Rio+20, “O Futuro que queremos” (Nações Unidas, 1012a), 
reafirma todos os princípios da Declaração do Rio, de 1992, inclusive o de 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas. De acordo com essa perspectiva, o 
desenvolvimento sustentável é uma responsabilidade compartilhada da comunidade 
internacional, mas é diferenciada entre os países em desenvolvimento e os países 
desenvolvidos (Bartelmus, 2013). Essa foi uma importante conquista, em razão das 
numerosas tentativas, por parte de países desenvolvidos, em alterar o equilíbrio entre suas 
obrigações e as dos países em desenvolvimento no plano internacional.  
Apesar de ser fundamental, o documento final da Rio+20 afirma que a erradicação 
da pobreza é o maior desafio global, e que a sua superação, bem como a promoção de 
padrões sustentáveis de produção e consumo e a melhoria da gestão dos recursos naturais, 
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constituem os objetivos primordiais e requisitos essenciais para o desenvolvimento 
sustentável (Nações Unidas, 2012a). 
Após a Rio+20 decidiu-se estabelecer um processo intergovernamental inclusivo e 
transparente que fosse aberto a todos, com vistas a elaborar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Após alguns anos de discussão, líderes de governo 
e de estado aprovaram, por consenso, o documento “Transformando Nosso Mundo: A 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (Nações Unidas, 2015b). A Agenda é 
um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade. Ela busca fortalecer a paz 
universal com mais liberdade e reconhece que a erradicação da pobreza em todas as suas 
formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, que é o maior desafio global ao 
desenvolvimento sustentável. 
A Agenda consiste em uma Declaração, 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e as 169 metas, uma seção sobre meios de implementação e de parcerias 
globais, e um arcabouço para acompanhamento e revisão (Figura 2). 
 
 
Figura 2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas. Fonte: Nações Unidas, 2015b. 
 
Os ODS aprovados foram construídos sobre as bases estabelecidas pelos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio, de maneira a completar o trabalho deles e responder a 
novos desafios. São integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada, as três 
dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental (Nações 
Unidas, 2015b). 
Aprovados na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
em 2015, a implementação dos ODS requererá uma parceria global com a participação 
ativa de governos, sociedade civil, setor privado, academia, mídia e Nações Unidas 
(Nações Unidas, 2015b). No Brasil foi criada a Comissão Nacional para os ODS, que tem 
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o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) como assessores técnicos permanentes, e é composta por 16 
representantes, sendo oito governamentais e oito da sociedade civil. O Brasil foi o primeiro 
país latino-americano a ter uma comissão paritária sobre o assunto (IBGE, 2017).  
Os ODS surgem com a meta de reduzir os principais problemas ambientais mundiais 
como o desmatamento e a diminuição da biodiversidade, a desertificação, a redução da 
camada de ozônio, o efeito estufa, a crise da água potável, o crescimento demográfico e a 
cultura consumista, o aumento da geração de resíduos e tantos outros, que resultam da 
exploração de forma desenfreada dos recursos naturais buscando unicamente resultados 
imediatos sem considerar a garantia desse uso para as gerações futuras (Nações Unidas, 
2015b).  
Anos antes do lançamento dos ODS, Castells (1999) afirmava que a maioria dos 
problemas ambientais mais elementares ainda persistiriam, uma vez que seu tratamento 
iria requer uma transformação nos meios de produção industriais e de consumo, bem como 
uma reorganização social e pessoal. Ou seja, há algum tempo sabe-se que viver de forma 
sustentável torna-se a única saída para que todos possamos viver com qualidade de vida. 
Nesse cenário, a reconexão das pessoas com o meio ambiente é fundamental. 
Vivemos um momento em que temos a oportunidade de construir uma sociedade baseada 
em valores e princípios, respeitando a diversidade, peculiaridade e complexidade de todas 
as formas de vida. Porém, para alcançar este objetivo, é necessário que a sustentabilidade 
esteja ao alcance de todos.  
De uma forma mundial, as sociedades têm vivenciado um quadro de exclusão social, 
pobreza, ausência de direitos básicos e de conflitos de valores humanos em termos de 
qualidade de vida. Neste contexto, o debate sobre o meio ambiente fica mais evidente, pois 
não se trata apenas da discussão sobre impactos ambientais e seus efeitos prejudiciais, 
mas principalmente no âmbito das condições locais, apontando para a importância da 
discussão do conceito de sustentabilidade. Conceito este que deve ser capaz de revelar as 
condições de qualidade de vida das comunidades urbanas, em que grupos se encontram 
em situações de segregação espacial e ou segregação ambiental, assim como questões 
de extrema pobreza, situações cada vez mais observadas em áreas urbanas (Silva, 2011). 
No caso da urbanização brasileira, um dos principais problemas decorrente da 
acelerada urbanização foi a concentração da riqueza e, como consequência, o aumento 
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das desigualdades (Fernandes, 2007; Friendly, 2013). A desigualdade entre os ricos e 
pobres no mundo está aumentando, e mais de um bilhão de pessoas ainda vivem na 
pobreza. Em muitos países, há ondas crescentes de protestos que refletem as aspirações 
universais por um mundo mais próspero, justo e sustentável (Nações Unidas, 2012b).  
Como resultado desse processo existem cada vez mais pessoas vivendo em 
situações de vulnerabilidade social, econômica e ambiental. Para fornecer subsídios para 
suporte à formulação e implantação de políticas públicas, com informações para que os 
objetivos do desenvolvimento sustentável sejam alcançados, é de extrema importância 
estudos que analisem e identifiquem os segmentos populacionais mais vulneráveis. Neste 
contexto será realizada uma revisão das dimensões da vulnerabilidade e seus conceitos. 
 
2.2. Conceitos e Dimensões da Vulnerabilidade 
Nos últimos anos, o termo vulnerabilidade tornou-se palavra-chave nos estudos 
sobre risco ambiental e mudanças climáticas. Ao mesmo tempo, e esta pode ser uma das 
razões para a sua crescente popularidade, vulnerabilidade é um termo bastante difuso 
(Kuhlicke et al., 2011), fazendo com que diversas definições emergissem e fossem 
utilizadas em diferentes contextos disciplinares, quer relacionados à sustentabilidade 
(Turner et al., 2003), aos riscos naturais e ambientais (MMA, 2007; Marandola Jr. & Hogan, 
2005), no contexto das mudanças climáticas (Fussel & Klein, 2006; FIOCRUZ, 2014), quer 
nas áreas sociais (IPEA, 2015) e econômicas (Fossati, 2014). Outra abordagem da 
vulnerabilidade de grande relevância é a verificada no contexto da saúde (Silva et al., 2014; 
Eisenman et al., 2016). O conceito de vulnerabilidade é bem amplo, sendo desta forma 
adaptado para cada área de conhecimento (Gallopín, 2006).  
O conceito de vulnerabilidade tem sido uma ferramenta analítica importante para 
descrever situações de susceptibilidade a danos, impotência e marginalidade de sistemas 
físicos e sociais, e para orientar a análise normativa de ações para melhorar o bem-estar 
através de redução do risco (Adger, 2006). Para além disto, a questão da vulnerabilidade 
tem sido cada vez mais discutida nas pesquisas sobre as dimensões humanas das 
mudanças ambientais globais (Janssen et al., 2006). A definição de vulnerabilidade utilizada 
pelas Nações Unidas se refere às condições determinadas por fatores físicos, sociais, 
econômicos e ambientais que aumentam a suscetibilidade de uma comunidade, sistema ou 
bem ao impacto de um processo potencialmente perigoso (UNISDR, 2007a). 
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Segundo o Cynefin Framework (Snowden & Boone, 2007) o conceito de 
vulnerabilidade é considerado complexo, estando ligado às dimensões sociais, 
econômicas, políticas, ambientais e culturais, pelo que a sua definição tem sido abordada 
também em perspectivas epistemológicas muito diversas. Em trabalho recente, Cutter 
(2011) definiu vulnerabilidade, de uma forma mais ampla, como “potencial para a perda”. 
Nesse mesmo artigo, a autora argumenta que os estudos da vulnerabilidade se dedicam à 
análise dos fatores que influenciam as capacidades locais para se preparar, responder e se 
recuperar de desastres, sempre em uma abordagem que integre sistemas sociais, naturais 
e artificiais.  
Além dos conceitos acima citados, a vulnerabilidade também é definida como uma 
situação em que estão presentes três componentes: exposição ao risco, incapacidade de 
reação e dificuldade de adaptação (Moser, 1998). O mesmo autor faz uma comparação 
entre o conceito de vulnerabilidade e o de pobreza. Em sua análise, o conceito de pobreza 
é essencialmente estático pois suas medições geralmente são fixas no tempo. Já a 
vulnerabilidade é mais dinâmica e captura melhor os processos de mudança quando as 
pessoas saem ou entram em estado de pobreza. Embora a população pobre esteja 
geralmente entre a mais vulnerável, nem toda população vulnerável é pobre. Além disso, 
Moser (1998) pontua que qualquer definição de vulnerabilidade requer a identificação de 
duas dimensões: sensibilidade, que é a magnitude de resposta de um sistema a um evento 
externo; e resiliência, que está relacionada a facilidade e rapidez de recuperação de um 
sistema após sofrer qualquer tipo de perturbação.  
Estudos urbanos em geral definem vulnerabilidade como a insegurança e a 
sensibilidade relacionadas ao bem-estar dos indivíduos, famílias e comunidades face a 
um ambiente em mudança e sua capacidade de resposta e resistência aos riscos que 
eles enfrentam, durante tais alterações negativas. As mudanças ambientais que 
ameaçam o bem-estar podem ser ecológicas, econômicas, sociais e políticas. E podem 
assumir a forma de choques repentinos, tendências de longo prazo, ou ciclos sazonais 
(Nascimento, 2011). 
Outra linha de análise sobre a vulnerabilidade, presente principalmente na área da 
geografia, possui origem nos estudos sobre desastres naturais e na avaliação de risco. 
Neste contexto, a vulnerabilidade pode ser analisada como a interação entre o risco 




Na área da oceanografia e engenharia oceânica, por exemplo, foi elaborada uma 
proposta síntese, desenvolvendo um arcabouço sistêmico para definir a vulnerabilidade 
costeira à elevação do nível do mar, iniciando pela divisão entre vulnerabilidade natural e 
socioeconômica. No entanto, apesar de ocorrer uma interação entre os subsistemas, para 
a análise da vulnerabilidade socioeconômica é necessário conhecer previamente a 
vulnerabilidade do sistema natural, que pode ser subdividido em três propriedades: 
suscetibilidade, que seria o potencial de ser afetado pelo fenômeno em questão; 
resistência, relacionada à habilidade de resistir ao impacto do fenômeno em questão; e 
resiliência, como sendo a velocidade de recuperação após impacto do fenômeno em 
questão (Klein et al., 1999). 
Assim, verificamos que os estudos sobre vulnerabilidade possuem diferentes 
abordagens, algumas com uma ênfase mais social e econômica (Moser, 1998; Kaztman, 
1999), onde a vulnerabilidade é analisada em relação a indivíduos, famílias ou grupos 
sociais; e outros, mais relacionados a riscos e desastres naturais (Cutter, 1996), onde a 
vulnerabilidade tem sido discutida em termos territoriais.  
Recentemente as agendas de trabalho construídas pelos organismos internacionais 
foram ampliadas, passando a integrar uma série de indicadores ambientais, sociais e 
econômicos, em um mesmo framework de análise (Nações Unidas, 2016). Seguindo esta 
tendência internacional, o conceito de vulnerabilidade socioambiental utilizado neste estudo 
pretende integrar os conceitos das dimensões ambientais, sociais e econômicas descritas 
a seguir. 
 
2.2.1. Vulnerabilidade Ambiental 
A vulnerabilidade ambiental pode ser vista como “a incapacidade de um 
ecossistema tolerar fatores de estresse ao longo do tempo e espaço” (Williams & Kapustka, 
2000). Fatores estes que podem ser intrínsecos ou extrínsecos (Villa & McLeod, 2002), 
relacionados respectivamente a fatores internos ao sistema, tais como a saúde do 
ecossistema e sua resiliência, ou a fatores externos ao sistema, como por exemplo a 
presente exposição a um determinado perigo externo. A importância da vulnerabilidade 
ambiental está em descobrir como diferentes tipos de ambientes naturais enfrentam e se 
recuperaram de diferentes tipos de alterações. 
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Para a Administração Oceânica e Atmosférica Nacional dos Estados Unidos, a 
vulnerabilidade ambiental é definida como a “susceptibilidade de um meio ao impacto 
negativo com relação a um determinado risco” (NOAA, 1999). Os estudos da frequência de 
desastres, riscos e a sua probabilidade têm sido componentes importantes para a análise 
da vulnerabilidade, e esta constitui uma informação necessária para priorizar as ações de 
mitigação aos fenômenos naturais destrutivos. 
No ponto de vista de Christofoletti (2002), a conceituação da vulnerabilidade 
ambiental realça dois conceitos que apresentam pontos de convergência com os estudos 
de vulnerabilidade social e econômica. O primeiro deles, refere-se à resistência, que é a 
capacidade do sistema em permanecer sem ser afetado pelos distúrbios externos e o 
segundo à resiliência, refletindo a capacidade do sistema em retornar às suas condições 
originais após ser afetado pela ação dos distúrbios externos.  
Para efeitos de análise de vulnerabilidade no contexto ambiental, é importante 
reconhecer que o meio ambiente e os seres humanos que são os formadores do sistema 
socioecológico (Galopim et al., 2001) se comportam de forma não-linear e são fortemente 
vinculados, complexos, e estão em permanente evolução (Folke et al., 2002). 
Dentro da dimensão ambiental, os aspectos físicos referem-se a um contexto 
específico para a interação do homem com o ambiente (Smithers & Smit, 1997). A 
exposição física dos seres humanos aos perigos foi parcialmente moldada por padrões de 
assentamento de paisagens propensas a riscos para os benefícios compensatórios que 
oferecem (UNISDR, 2004).  
Além disso, no contexto das alterações ambientais globais, a exposição física em 
muitas regiões também aumenta devido à extensão espacial de perigos naturais, tais como 
inundações e áreas afetadas por secas. Isso não torna os habitantes de tais locais 
vulneráveis per se, porque eles podem ter capacidade de se adaptar aos impactos de 
eventos extremos. 
A dimensão física da vulnerabilidade ambiental começa com o reconhecimento de 
uma ligação entre um fenômeno físico ou natural extremo e um grupo humano vulnerável 
(O'Keefe et al., 1976). A vulnerabilidade física compreende aspectos da geografia e 
localização (Wilbanks, 2003), padrões de assentamento e estruturas físicas (Shah, 1995; 
UNISDR, 2004).  
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Há uma diferença significativa na vulnerabilidade ambiental entre países com baixo 
e alto desenvolvimento humano, embora a taxa de exposição ao risco por ano por pessoa 
possa ser próxima entre países de desenvolvimento humano baixo e alto (11 e 15%, 
respectivamente), a taxa média de mortos é totalmente diferente (1,8 e 53%, 
respectivamente) (Peduzzi, 2006) (Figura 3).  
No caso de países em desenvolvimento como o Brasil, com dimensões continentais 
e características geográficas distintas, a dimensão geográfica terá influência significativa 
nos estudos de vulnerabilidade ambiental. 
 
Figura 3. Comparação das taxas de exposição ao risco e mortalidade nos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, por ano. Fonte: Peduzzi, 2006. 
 
Há dimensões da vulnerabilidade ambiental especificamente associadas à 
urbanização (Hardoy & Pandiella, 2009) e outras à ruralidade (Scoones, 1998; Nelson et al, 
2010). O foco principal deste estudo é a questão urbana, devido à crescente tendência 
global para a urbanização e seu potencial para aumentar a vulnerabilidade de um grande 
número de pessoas. 
A urbanização acelerada é uma tendência importante no assentamento humano, o 
que tem implicações na questão da vulnerabilidade ambiental. A população urbana global 
quintuplicou entre 1950 e 2011, sendo a maior parte desse aumento em regiões menos 
desenvolvidas (UN-HABITAT, 2011). O desenvolvimento de megacidades com densidades 
populacionais elevadas (Mitchell, 1999a, b, Guha-Sapir et al., 2004) levou a um maior 
número de pessoas em situação de vulnerabilidade (Uitto, 1998). 
 
19 
O aumento de assentamentos informais ou favelas, tanto em número quanto em 
extensão, é uma questão importante no âmbito da vulnerabilidade ambiental, porque muitas 
vezes estão localizadas em terras marginais devido à falta de locais alternativos e, 
expandem-se principalmente por áreas próximas a sistemas fluviais e em encostas por 
serem, em sua maioria, terras estatais que podem ser mais facilmente acessíveis do que 
as terras privadas (UN-HABITAT, 2003; Utzinger & Keiser, 2006). Devido à sua localização, 
as favelas estão muitas vezes expostas a perigos relacionados com a hidrometeorologia, 
tais como deslizamentos de terra (Nathan, 2008) e inundações (Bertoni, 2006; Colten, 2006; 
Aragon-Durand, 2007).  
A vulnerabilidade ambiental em assentamentos informais também pode ser elevada 
por causa da saúde precária (Sclar et al., 2005), insegurança dos meios de subsistência 
(Kantor & Nair, 2005), falta de acesso à prestação de serviços e necessidades básicas e a 
redução da capacidade dos atores formais para orientar os desenvolvimentos e as 
iniciativas de adaptação de forma abrangente, preventiva e inclusiva (Birkmann et al., 2010).  
À medida que as áreas urbanas se expandiram, o aquecimento tornou-se uma 
questão de gestão e saúde. Para algumas cidades, há evidências claras de uma tendência 
recente de perda de espaço verde (Boentje & Blinnikov, 2007, Rafiee et al., 2009) devido a 
uma variedade de razões, incluindo urbanização planejada e não planejada, impulsionado 
pela migração interna e externa, resultando na expansão dos assentamentos informais. 
Essas mudanças no espaço verde podem aumentar a exposição a eventos climáticos 
extremos nas áreas urbanas, diminuindo a melhora do escoamento superficial, os efeitos 
de mitigação das ilhas de calor urbano e as alterações na biodiversidade (Wilby & Perry, 
2006). 
A própria urbanização nem sempre é um fator de maior vulnerabilidade ambiental, 
entretanto, o tipo de urbanização e o contexto em que a urbanização está incorporada 
definem se esses processos contribuem para aumento ou diminuição da vulnerabilidade 
ambiental. 
 
2.2.2. Vulnerabilidade Social e Econômica 
Segundo a perspectiva das ciências sociais, a caracterização de situações de 
vulnerabilidade social e econômica envolve aspectos qualitativos, ou seja, qualidades 
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intrínsecas do lugar, das pessoas, da comunidade e dos grupos demográficos, além dos 
recursos disponíveis que podem ser demandados em situações de necessidade ou 
emergência (Marandola & Hogan, 2009). 
Blaikie et al. (1994) argumentam que os grupos mais vulneráveis são aqueles que 
acham mais difícil reconstruir o seu modo de vida após um desastre. Sendo assim, como 
regra, os pobres sofrem mais riscos do que os ricos. Porém, a vulnerabilidade social 
também pode ser vista como um conjunto mais complexo de características que inclui o 
bem-estar inicial do indivíduo, o seu modo de vida e resiliência, autoproteção, proteção 
social e redes políticas e institucionais (Canon et al., 2003).  
Cutter et al. (2003) definem a vulnerabilidade social e econômica como “um conceito 
multidimensional que ajuda a identificar essas características e experiências nas 
comunidades e indivíduos, permitindo assim que consigam ter capacidade de resposta e 
de recuperação aos desastres naturais”. Essa capacidade de resposta é um dos principais 
elementos componentes da vulnerabilidade, pois a condição social, mesmo em termos de 
classes, age de diferentes maneiras na forma como pessoas e grupos específicos 
enfrentarão o risco (Kasperson et al., 2005).  
Sendo assim, em um conceito mais amplo, entende-se por vulnerabilidade 
econômica a suscetibilidade de um sistema econômico, incluindo os setores público e 
privado, aos danos e perdas potenciais diretos e refere-se à incapacidade dos indivíduos 
afetados, comunidades, empresas e governos para absorver ou amortecer os danos (Rose, 
2004). 
Em complemento, a vulnerabilidade social é conceituada, por alguns autores da 
área de demografia como um conjunto de características sociodemográficas de domicílios 
ou indivíduos que limitam a acumulação de recursos. Essa associação de características 
desfavoráveis possui relação com outras manifestações de desvantagem social e podem 
ser captadas por levantamentos censitários. As desvantagens sociais podem ser definidas 
como aquelas condições sociais que afetam negativamente o desempenho de 
comunidades, lugares e pessoas (Vignoli, 2000).  
Essas desvantagens sociais podem ser causadas pela segmentação econômica; 
por exemplo, pelas diferenças de rendimento entre pessoas ou grupos sociais. Em 
particular, torna-se claro que a pobreza, em quaisquer de suas manifestações, como 
condições de vida precárias, necessidades básicas insatisfeitas ou renda insuficiente para 
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o consumo básico, constitui um fator de desvantagem social, pois, desde o início de sua 
vida, os pobres se veem limitados a ascender aos circuitos por onde estão os recursos 
culturais e de informação, não contam com recursos para alavancar um processo de 
acumulação e são constantemente submetidos a pressões de várias naturezas. 
Como exemplo do processo citado anteriormente, temos várias cidades brasileiras, 
onde populações desfavorecidas economicamente moram em áreas de alto risco, por 
serem forçadas, de certa forma, a viverem em locais extremamente perigosos, porém 
próximos ao local de trabalho ou a outros atrativos que as façam permanecer lá a despeito 
dos riscos. 
A dimensão social é multifacetada e transversal, ela inclui a demografia, a migração 
e os deslocamentos, os grupos sociais, a educação, a saúde e o bem-estar, a cultura, as 
instituições e os aspectos de governação (Adger & Kelly, 1999; O'Brien et al., 2008). 
A migração pode ser simultaneamente uma condição e uma resposta à 
vulnerabilidade, como por exemplo a vulnerabilidade política criada pelo conflito, que pode 
levar as pessoas a sair de suas terras. Ou como no caso de pessoas afetadas por secas e 
tempestades, indicador que dobrou nos últimos 30 anos (IOM, 2009). Essas situações cada 
vez mais se relacionam com pessoas deslocadas economicamente e ambientalmente 
(Myers et al., 2008).  
Cernea (1996) descreve os oito riscos básicos aos quais as pessoas são sujeitas 
por deslocamento: falta de terra, desemprego, falta de moradia, marginalização, 
insegurança alimentar, aumento da morbidade, perda de acesso a recursos de propriedade 
comum e desarticulação social. Quando as pessoas são forçadas a partir de seus 
ambientes conhecidos, elas se separam da base de recursos materiais e culturais de que 
dependiam para a vida como indivíduos e como comunidades (Altman & Low, 1992).  
As evidências em pesquisas sobre vulnerabilidades diferenciadas de grupos sociais 
é extensa e levanta preocupações sobre os efeitos desproporcionais em populações 
identificáveis e marginalizadas (Bohle et al., 1994; Kasperson & Kasperson, 2001).  
Grupos e condições particulares foram identificados potencialmente mais 
vulneráveis, como por exemplo, raça/etnia (Fothergill et al., 1999; Elliott & Pais, 2006; Cutter 
& Finch, 2008), classe socioeconômica (O'Keefe et al., 1976; Peacock et al., 1997; Ray-
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Bennett, 2009), gênero (Sen, 1981), idade (Jabry, 2003; Wisner, 2006; Bartlett, 2008) e 
migrantes (Cutter e Finch, 2008).  
Morrow (1999) estende e aperfeiçoa esta lista incluindo deficientes físicos ou 
mentais (Peek & Stough, 2010), grandes famílias, famílias pobres, sem-teto (Wisner, 1998) 
e famílias chefiadas por mulheres. Geralmente, o estado de vulnerabilidade é definido por 
uma população específica em uma escala particular, agregações e generalizações são 
muitas vezes menos significativas e requerem uma interpretação cuidadosa (Adger & Kelly, 
1999). 
Ainda sobre a constituição das dimensões, acerca de outro fator, o educacional, o 
uso do conhecimento, inovação e educação é recomendado para a construção de uma 
cultura de segurança e resiliência em todos os níveis (UNISDR, 2007b). Uma população 
bem informada e motivada pode levar à redução do risco de desastres, mas requer a coleta 
e disseminação de conhecimento e informações sobre perigos, vulnerabilidades e 
capacidades. No entanto, “Não é informação per se que determina a ação, mas como as 
pessoas interpretam no contexto de sua experiência, crenças e expectativas. As 
percepções de riscos e perigos são construídas cultural e socialmente e os grupos sociais 
constroem significados diferentes para situações potencialmente perigosa” (McIvor & 
Paton, 2007). 
Além do conhecimento e da informação, os programas explícitos de educação 
ambiental entre crianças e adultos podem ter benefícios para a compreensão pública do 
risco e da vulnerabilidade (UNISDR, 2004; Kobori, 2009; Patterson et al., 2009; Kuhar et 
al., 2010), pois promovem a resiliência construindo em sistemas socioecológicos através 
de seu papel na administração da diversidade biológica e serviços ecossistêmicos, 
promovendo a oportunidade de integrar diversas formas de conhecimento e processos 
participativos na gestão de recursos (Krasny & Tidball, 2009), além de ajudar a promover 
ações em direção do desenvolvimento sustentável (Waktola, 2009; Breiting & Wikenberg, 
2010). 
Na sequência no delineamento dimensional, a questão da saúde inclui efeitos 
físicos, fisiológicos e de saúde mental em diferentes regiões e em diferentes grupos sociais 
(Haines et al., 2006; Few, 2007). Nesta dimensão também está incluída, em uma ligação 
com a dimensão institucional, a prestação de serviços de saúde, como por exemplo, 
questões de saúde e saúde pública, infraestruturas e condições (Street et al., 2005).  
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Além disso, os indivíduos, incluindo crianças, idosos e mulheres grávidas e aqueles 
que podem precisar de resposta adicional de assistência, incluindo as pessoas com 
deficiência, aqueles que vivem em contextos institucionalizados, os de culturas diversas, 
aqueles sem acesso a transportes, distúrbios médicos crônicos e dependência 
farmacológica também podem ser considerados vulneráveis em um contexto de saúde. 
Os comportamentos ligados à tradição local e às práticas culturais podem aumentar 
a vulnerabilidade, como por exemplo, normas de gênero desiguais que colocam as 
mulheres e meninas em maior risco. Por outro lado, o conhecimento local ou indígena 
também pode reduzir as vulnerabilidades (Gaillard, 2007, 2010).  
A vulnerabilidade à saúde é a soma de todos os fatores de risco e de proteção que 
determinam o grau em que indivíduos ou comunidades podem sofrer impactos adversos 
(Balbos & Malina, 2009). As vulnerabilidades podem surgir de uma ampla gama de 
sensibilidade institucional, geográfica, ambiental, socioeconômica, biológica e outros, que 
podem variar espacial e temporalmente. 
Os serviços de saúde pública e de saúde necessários para prevenir impactos 
adversos à saúde incluem atividades de vigilância e controle de doenças infecciosas, 
acesso à água potável e saneamento melhorado, segurança alimentar, manutenção de 
gestão de resíduos sólidos e outras infraestruturas críticas, manutenção de hospitais e 
outras infraestruturas de cuidados de saúde, prestação de serviços de saúde mental, abrigo 
suficiente e seguro para prevenir ou atenuar o deslocamento e sistemas eficazes de alerta 
e informação (Keim, 2008).  
Caminhando no sentido do agrupamento de políticas que englobem e atendam aos 
fatores anteriores, a dimensão institucional é determinante para a questão da 
vulnerabilidade social e econômica (Adger, 1999), tendo em vista que estas instituições 
foram definidas em um sentido amplo para incluir regras e normas que governam a 
sociedade (Adger, 2000). Esta visão permite uma discussão de estruturas institucionais 
como direitos de propriedade e questões de posse da terra (Toni & Holanda, 2008) que 
governam o uso e a gestão de recursos naturais, criando assim uma ponte entre as 
dimensões social e ambiental, podendo desta forma induzir exploração sustentável ou não 
(Adger, 2000).  
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Os fatores institucionais desempenham um papel crítico na adaptação (Adger, 
2000), uma vez que influenciam a distribuição social da vulnerabilidade e moldam a 
capacidade de adaptação (Næss et al., 2005). 
A dimensão institucional inclui a relação entre definição de políticas e 
implementação dessas na gestão de riscos e desastres. As abordagens de cima para baixo 
assumem que as políticas são diretamente traduzidas em ações no terreno; as abordagens 
de baixo para cima reconhecem a importância de outros atores na formulação da 
implementação das políticas (Urwin & Jordan, 2008).  
A categorização de Twigg das características da comunidade de resiliência ideal 
para desastres (Twigg, 2007) adota a abordagem de baixo para cima. Este documento de 
orientação, que foi testado em campo por ONGs, identifica relações importantes entre a 
comunidade e o ambiente propício de governança em várias escalas na criação de 
resiliência, e por inferência, reduzindo a vulnerabilidade.  
Assim, o modelo institucional operacional (integrado ou desarticulado, mais ou 
menos participativo, deliberativo e democrático) em um determinado local e tempo poderia 
ser um fator importante tanto na criação quanto na redução da vulnerabilidade (Comfort et 
al., 1999). No entanto, são necessários estudos mais aprofundados sobre a influência das 
instituições na vulnerabilidade (O'Brien et al., 2004). 
Nesta mesma linha de raciocínio, dentro de um mesmo contexto de instituições, a 
governança é também um tema-chave para a vulnerabilidade social e econômica, podendo 
ser entendida como as estruturas comuns de gestão e processos de direção e coordenação; 
incluindo mercados, hierarquias, redes e comunidades (Pierre & Peters, 2000).  
Sendo assim, tais estruturas representariam sistemas de regras institucionalizadas 
e normas habituais que governam a sociedade e orientam os atores (Adger, 2000; Biermann 
et al., 2009). Essas estruturas de governança formais e informais também determinam a 
vulnerabilidade, pois influenciam nas relações de poder, nas percepções de risco e 
constituem o contexto em que a vulnerabilidade, a redução de riscos e a adaptação são 
gerenciadas. 
Em alguns países desenvolvidos, os últimos 30 anos testemunharam uma mudança 
nas práticas de governança ambiental para abordagens mais integradas. Com a virada do 
século, houve o reconhecimento da necessidade de ir além das soluções técnicas e de lidar 
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com os padrões e os impulsionadores da demanda e consumo insustentáveis. Isso resultou 
no surgimento de uma abordagem mais integrada da gestão ambiental, com enfoque na 
prevenção (UNEP, 2007), na incorporação do conhecimento das políticas locais às políticas 
ambientais globais (Karlsson, 2007), e na cogestão e envolvimento de partes interessadas 
de todos os setores na gestão dos recursos naturais (Plummer, 2006; McConnell, 2008), 
embora alguns tenham também questionado a eficácia deste novo paradigma (Armitage et 
al, 2007; Sandstrom, 2009). 
A vulnerabilidade econômica pode ser entendida como a suscetibilidade de um 
sistema econômico, incluindo os setores público e privado, aos danos e perdas potenciais 
diretos e refere-se à incapacidade dos indivíduos afetados, comunidades, empresas e 
governos para absorver ou amortecer os danos (Rose, 2004). 
As dimensões discutidas acima geram efeitos diferenciais, mas é importante 
considerar não apenas diferenças entre categorias únicas, mas diferenças dentro de uma 
dada categoria. Refere-se à interseccionalidade, onde, por exemplo, o gênero pode ser uma 
variável significativa, mas somente quando aliado à raça ou a alguma outra variável (Cutter 
et al 2006; Elliott & Pais, 2006). 
Consequentemente, as escalas temporais e as mudanças dinâmicas ao longo do 
tempo têm de ser cuidadosamente ponderadas na condução de avaliações de 
vulnerabilidade. Além disso, as alterações na frequência de perigo e no momento da 
ocorrência do perigo durante o ano terão um forte impacto na capacidade das sociedades 
e dos ecossistemas lidarem e se adaptarem a estas mudanças. 
A dimensão do tempo é relevante uma vez que a reconstrução em áreas mais 
pobres pode levar um longo tempo, o que afeta a economia e subsistência da área afetada. 
Além disso, a população mais pobre nem sempre tem escolha do local onde morará, 
podendo ter como única opção viver em áreas de risco. Cross (2001) argumenta que as 
pessoas em pequenas cidades e comunidades rurais são mais vulneráveis do que as 
pessoas nas grandes cidades devido à falta de preparo para enfrentar situações de risco. 
A dimensão temporal também é muito importante no estudo da vulnerabilidade 
socioambiental. A vulnerabilidade é extremamente dinâmica, além de poder apresentar 
sazonalidades, mesmo em pequena escala temporal. Isto ocorre pois para qualquer 
avaliação de vulnerabilidade é necessária a compreensão do perigo envolvido, do contexto 
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geográfico e das relações sociais, culturais, políticas, econômicas e institucionais, que 
revelarão os elementos constituintes da capacidade de resposta, absorção e ajustamento 
que aquela sociedade ou lugar possuem para enfrentar o perigo. Qualquer alteração em 
um dos termos envolvidos pode aumentar ou diminuir a vulnerabilidade (Marandola & 
Hogan, 2006). 
 
2.2.3. Vulnerabilidade Socioambiental 
Muitos estudos sobre risco estão focados somente na dinâmica ambiental; 
entende-se que tais fenômenos dificilmente estão restritos a uma esfera puramente 
biofísica. Por definição, os perigos ocorrem na relação sociedade-natureza (White, 
1974); não incorporar o contexto socioeconômico e geográfico pode limitar as análises e 
relações causais (Marandola & Hogan, 2006). 
Nas áreas da Sociologia Ambiental e de População e Ambiente, podemos identificar 
esforços conscientes para a abordagem da dimensão socioeconômica em conjunto com a 
ambiental. Nestes campos, tem sido fundamental a compreensão de que a tensão 
ambiental vivida na sociedade contemporânea não pode ser entendida apenas em sua 
dimensão técnica.  
O conceito de “populações em situação de risco” ajudou muito neste sentido, 
consolidando uma percepção dos pesquisadores de que perigos e riscos ambientais 
atingem populações vulneráveis de forma mais intensa (Torres, 2000; Marandola Jr. & 
Hogan, 2005).  
As populações do Brasil, América Latina e Caribe possuem os níveis mais altos de 
disparidade do mundo, em termos de riqueza e renda, apontando a necessidade de 
políticas públicas que abordem o problema das desigualdades nessas regiões (PNUD, 
2010). Essa desigualdade é persistente, e tende a eternizar-se nos países e suas regiões 
e cidades, onde a mobilidade social é baixa, além de representar um obstáculo ao 
progresso no desenvolvimento humano (PNUD, 2010). Segundo o Relatório de 
Desenvolvimento Humano Regional para a América Latina e o Caribe, publicado em 2010 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a igualdade é 
essencial para garantir as liberdades substantivas, isto é, dar às pessoas opções de vida 
dignas, para que elas possam fazer escolhas autônomas (Sen, 2000). Sendo assim, a 
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urbanização desordenada e a pouca redução das desigualdades acabam tendo como 
consequência um aumento de pessoas vivendo em situação de vulnerabilidade, como por 
exemplo a verificada nas favelas.  
Neste contexto, Taschner (2000) desenvolveu reflexões sistemáticas a respeito do 
que foi identificado como sendo “favelas em situação de risco ambiental”. Favela é o nome 
popular dos “aglomerados subnormais”, nome técnico dado pelo IBGE para designar locais 
com habitações informais construídas com materiais frágeis, invasões ou comunidades 
com, no mínimo, 51 domicílios. Além do número mínimo de moradias, outro critério-chave 
para classificar essas áreas como aglomerados subnormais é a carência ou a inadequação 
de serviços públicos de qualidade, além de, em geral, estarem dispostas de forma densa e 
desordenada. 
A vulnerabilidade socioambiental, objeto desta pesquisa, refere-se a determinados 
grupos populacionais particularmente marginalizados, que são adicionalmente afetados 
pelo risco ambiental. Nesse sentido, cabe destacar que, nas últimas décadas, tem ocorrido 
um forte processo de expansão das favelas no município do Rio de Janeiro, que em geral, 
ocupam áreas públicas, muitas vezes localizadas em regiões com risco de enchentes, ou 
em encostas com declividades acentuadas, com alta propensão à erosão, configurando 
situações de vulnerabilidade socioambiental. 
Como discutido anteriormente, a lógica do industrialismo e do consumo produz, 
simultaneamente, estresse ambiental e padrões socioespaciais que localizam a 
vulnerabilidade em grupos sociais específicos. Examinando a intersecção entre os 
processos socioeconômicos e demográficos com a espacialização da infraestrutura urbana, 
percebemos que a distribuição desigual dos serviços urbanos é um componente importante 
da vulnerabilidade socioambiental (Hogan et al, 2001).  
Além disso, a situação cada vez mais deteriorada de ambientes, especialmente nas 
áreas urbanas, expressa de forma exemplar essas desigualdades. As áreas de degradação 
ambiental muitas vezes se sobrepõem às de degradação social, sobrepondo perigos, 
muitas vezes potencializando outros riscos ou amplificando seus efeitos e danos (Torres, 
2000). 
Dessa forma, a busca por pontos convergentes é imprescindível para se realizar 
uma análise integrada da vulnerabilidade. O próximo capítulo apresentará um levantamento 
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do estado da arte dos indicadores relacionados ao tema para fundamentação teórica deste 
trabalho, os modelos de estruturação de modelos de indicadores mais utilizados, além de 
























3. Indicadores e índices: um breve quadro do estado da arte 
 
3.1. Um histórico 
Indicadores podem ser definidos como uma medida, na maioria das vezes 
quantitativa, utilizada para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito abstrato 
(Jannuzzi, 2012). Os indicadores apontam, indicam, aproximam, traduzem em termos 
operacionais as dimensões sociais, econômicas ou ambientais definidas a partir de 
escolhas teóricas ou políticas anteriormente realizadas. São ferramentas bastante eficazes 
para subsidiar as atividades de planejamento e formulação de políticas, alocação de 
recursos e definições de prioridades nas diferentes esferas de governo. Indicadores 
permitem por exemplo, o monitoramento das condições de vida de uma população e 
também da conjuntura econômica de um país (Carley, 1985; Nações Unidas, 1988).  
Além disso, indicadores são ferramentas que podem fornecer orientações para a 
tomada de decisões em uma variedade de maneiras. Possuem a capacidade de traduzir o 
conhecimento da ciência física e social em unidades manejáveis de informações que podem 
facilitar o processo de tomada de decisão. Também ajudam a medir e calibrar o progresso 
em direção às metas de desenvolvimento sustentável. Além disso, indicadores podem 
fornecer um aviso antecipado, soar o alarme a tempo de evitar danos econômicos, sociais 
e ambientais. E por fim, também são ferramentas importantes para comunicar ideias, 
pensamentos e valores (Nações Unidas, 2001). 
Instrumentos de apoio à decisão, os indicadores têm contribuído muito no sentido 
de instrumentalizar processos de diagnóstico, monitoramento e avaliação. Desta forma, 
auxiliam no estudo de viabilidade, permitindo, caso seja necessário, o redirecionamento de 
objetivos ou até mesmo a reformulação de propostas (Januzzi & Patarra, 2006).  
No Brasil, o surgimento e desenvolvimento dos indicadores estão diretamente 
ligados às atividades de planejamento do setor público ao longo do século XX. Em 1973 foi 
criado no IBGE o Grupo Projeto de Indicadores Sociais, com o objetivo de adequar as 
estatísticas sociais do Brasil ao contexto internacional, que era marcado por crescentes 
críticas ao determinismo econômico na explicação de fenômenos sociais (IBGE, 1979). 
Após a institucionalização do processo de planejamento público em âmbito local 
pela Constituição de 1988, as informações sociais, econômicas e ambientais para fins de 
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formulação de políticas públicas municipais, têm apresentado maior demanda e interesse 
dos municípios devido a questões administrativas e tributárias. Os próprios municípios 
passaram a desenvolver os indicadores de que precisavam através de agências estatísticas 
ou empresas de consultorias para poderem subsidiar as suas políticas, planos diretores, 
além de avaliar impactos ambientais devido a implantação de projetos de grande porte, e 
também justificar o repasse de verbas federais para programas sociais. Os indicadores são 
ferramentas importantes na definição de prioridades e identificação de áreas de intervenção 
(Jannuzzi & Pasquali, 1999). 
Indicadores voltados para o planejamento e controle de políticas públicas podem ser 
classificados segundo as diversas aplicações a que se destinam. A classificação mais 
comum é a divisão dos indicadores segundo a área temática da realidade a que se referem. 
Há, assim, os indicadores de saúde, os indicadores educacionais, os indicadores de 
mercado de trabalho, os indicadores demográficos, os indicadores habitacionais, os 
indicadores de segurança pública e justiça, os indicadores de infraestrutura urbana, os 
indicadores de renda e desigualdade, além dos indicadores ambientais. Há classificações 
temáticas ainda mais agregadas, usadas na denominação dos Sistemas de Indicadores 
Sociais, como os Indicadores Socioeconômicos, de Condições de Vida, de Qualidade de 
Vida, Desenvolvimento Humano ou Indicadores Ambientais (Nações Unidas, 1988).  
Dentro deste contexto, medidas de desigualdade, de um modo geral, são 
construídas mediante a aplicação de um dos procedimentos técnicos: a computação da 
média, simples ou ponderada, de um conjunto de indicadores, ou a aplicação da técnica de 
componentes principais no conjunto de indicadores previamente selecionados (Scandar 
Neto, 2006).  
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um exemplo desta aplicação, em que 
indicadores como a renda per capita, esperança de vida são transformados, através de uma 
função linear, em medidas na escala 0 a 1 e, em seguida, somadas à medida-resumo entre 
a taxa de alfabetização e taxa de frequência escolar combinada, na forma de média simples. 
O Índice Paulista de Responsabilidade Municipal, da Fundação Seade, é um outro exemplo 
de medida computada através da aplicação da análise de componentes principais em 
subconjuntos temáticos de dez indicadores sociais. Por suas características e finalidades, 
as técnicas de Apoio Multicritério à Decisão (AMD) podem se constituir em alternativas 
interessantes, e com propriedades metodológicas e operacionais mais consistentes do que 
os procedimentos supracitados (Da Silva & Jannuzzi, 2009).  
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Segundo Barcellos (2002), um bom indicador deve ser sensível à mudança de 
condições do ambiente e da sociedade, deve ser específico em relação ao problema 
analisado, deve ser reprodutível segundo padrões metodológicos estabelecidos, 
proporcionar uma pronta resposta, ser entendido pela população leiga, ser robusto para 
mudanças de metodologia e estar disponível ou ser de baixo custo. Além disso, um 
indicador é uma ferramenta que permite a obtenção de informações sobre uma dada 
realidade, devendo ter como principal característica a capacidade de sintetizar um conjunto 
complexo de informações, retendo apenas o significado essencial dos aspectos analisados 
(Mitchell, 1996).  
No processo de seleção dos indicadores é necessário observar a capacidade em 
cumprir suas funções. Segundo Royuela (2001), as funções de um indicador são: prover 
informações sobre os problemas enfocados; subsidiar o desenvolvimento de políticas e 
estabelecimento de prioridades, identificando fatores-chave; contribuir para o 
acompanhamento das ações definidas; e, ser uma ferramenta de difusão de informações 
em todos os níveis. 
Segnestam (2002) chama a atenção para o fato de não existir um conjunto universal 
de indicadores, mas sim, diversos conjuntos, cada um correspondendo a propósitos e 
públicos-alvo específicos. Cabe, portanto, ao especialista definir o conjunto mais apropriado 
à abordagem do tema específico, à escala de análise, às necessidades do público-alvo e 
compatível com a disponibilidade e qualidade dos dados existentes.  
 
3.2. Indicadores Ambientais, Sociais e Econômicos 
A ciência da vulnerabilidade consiste na integração multidisciplinar das ciências 
ambientais, sociais e econômicas para a compreensão das circunstâncias que colocam as 
populações e os locais em risco devido aos perigos, e dos fatores que aumentam ou 
reduzem a capacidade de resposta e de recuperação das populações, dos sistemas físicos 
ou das infraestruturas em relação a ameaças ambientais (Cutter, 2011). Para obter esta 
integração é necessário conhecer os indicadores ambientais, sociais e econômicos que 
possuem influência nas questões de vulnerabilidade. 
Os indicadores utilizados com maior frequência para avaliar vulnerabilidade em 
países em desenvolvimento são os educacionais, de saúde, de trabalho e rendimento, 
demográficos, habitacionais, de segurança, de infraestrutura urbana e ambientais 
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(FIOCRUZ, 2014; FJP, 2015; IBGE, 2013a; IPEA, 2015; MMA, 2007; Nações Unidas, 
2015b; NOAA, 1999; OCDE, 2015; PNUD, 2010; Sen, 1981; Stiglitz et al., 2009; UN-
HABITAT, 2003; UNISDR, 2004). 
Os indicadores educacionais retratam o nível de desenvolvimento socioeconômico 
de um país, pois a educação influencia nas características socioeconômicas e 
demográficas da população. Diferentes níveis educacionais estão relacionados a diferentes 
hábitos de saúde, comportamentos reprodutivos, salários, escolhas religiosas, mobilidade 
social, entre outros. Os retornos salariais provenientes da escolaridade no Brasil são altos 
se comparados aos demais países, intensificando a importância da educação para explicar 
a renda futura dos brasileiros (Menezes-Filho, 2001).  
Indicadores de saúde são parâmetros utilizados com o objetivo de avaliar, sob o 
ponto de vista sanitário, a higidez de agregados humanos, assim como fornecer subsídios 
ao planejamento de saúde (Rouquayrol, 1993). Para a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), esses indicadores podem ser subdivididos em três grupos: saúde ou a sua ausência 
em um grupo populacional, por exemplo, a mortalidade infantil; condições do meio que têm 
influência sobre a saúde, por exemplo, saneamento básico e por último medir os recursos 
materiais e humanos relacionados às atividades de saúde, por exemplo, o número de leitos 
hospitalares (Laurenti et al., 1987). 
As estatísticas de trabalho ocupam importante papel no âmbito dos sistemas de 
informações estatísticas dos países. Sua amplitude se deve ao fato de abranger tanto a 
análise do mercado de trabalho, onde os indicadores produzidos são reflexos do 
comportamento conjuntural e estrutural da economia, quanto à análise das condições de 
vida dos trabalhadores. Sua complexidade, por sua vez, reside na possibilidade de 
articulação entre as dimensões econômica e social, viabilizando, desta forma, uma 
apropriação multitemática das questões referentes ao trabalho (Simões & Fresneda, 2016). 
Complementarmente as estatísticas de trabalho, medidas de distribuição de renda 
compõem estudos direcionados a abordar a desigualdade de renda, geralmente ligados à 
criação de políticas para sua redução, já que níveis altos ou crescentes costumam ser vistos 
como perversos e prejudiciais à mobilidade social, levando ao que se denomina de 
“armadilhas de pobreza” (Sachs, 2006). Além disso, tais níveis elevados poderiam até 
mesmo estar relacionados a crimes violentos e ao baixo crescimento econômico de médio 
e longo prazo (Fajnzylber et al., 2002; OECD, 2015). 
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Indicadores demográficos são essenciais para realizar estudos das populações e 
suas dinâmicas. São utilizados para avaliar as condições de vida das populações, avaliar a 
estrutura etária, perspectivas de crescimento, migração, questões de gênero, expectativa 
de vida, entre outros (IBGE, 2013a).  
Em relação aos indicadores habitacionais, em 1995, a Fundação João Pinheiro 
(FJP), órgão de pesquisa do governo estadual de Minas Gerais, desenvolveu uma 
metodologia de aferição do déficit habitacional e das inadequações de domicílios no Brasil, 
que foi adotada oficialmente pelo governo federal. Na compreensão da FJP, o déficit e a 
inadequação são duas dimensões das necessidades habitacionais. O déficit diz respeito 
aos problemas de habitação que necessitam da construção de novos domicílios para sua 
solução. Já a inadequação reflete problemas que podem ser solucionados com melhorias 
na moradia, inclusive em elementos externos à habitação, como a infraestrutura de serviços 
(Fundação João Pinheiro, 2015).  
Desde sua criação, a metodologia do déficit habitacional passou por algumas 
alterações, chegando a sua versão atual em 2007. No formato em vigor, o déficit 
habitacional é composto por quatro componentes:  
a) Habitações precárias, consideradas aqui domicílios particulares improvisados e 
os domicílios onde as paredes externas foram construídas predominantemente 
por materiais não duráveis;  
b) Coabitação familiar, que ocorre quando o domicílio é do tipo casa de cômodos 
ou cortiço e também quando, além da família principal, há uma família convivente 
no domicílio que manifestou intenção de constituir um domicílio exclusivo;  
c) Ônus excessivo com aluguel, que fica configurado nos domicílios alugados onde 
o valor do aluguel mensal iguala ou excede 30,0% do rendimento familiar mensal 
– esse critério, porém é aplicado apenas aos domicílios urbanos com renda 
familiar mensal de até três salários mínimos. Este limite é adotado por ser o 
mesmo utilizado em programas habitacionais do governo; e 
d) Adensamento excessivo em domicílios alugados, que ocorre quando o domicílio 
apresenta um número médio de moradores superior a três por dormitório. Esse 
critério é aplicado apenas aos domicílios alugados porque, segundo 
argumentação da FJP, no caso dos domicílios próprios, o adensamento 
excessivo pode, em alguns casos, ser resolvido pela ampliação do domicílio, com 
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a construção de novos dormitórios – situação que corresponde, portanto, à 
inadequação, não ao déficit.  
Os quatro critérios do déficit são aplicados de forma hierárquica, na ordem 
apresentada e, com exceção do critério de famílias conviventes, não se acumulam, ou seja, 
um domicílio não é contado duas vezes como déficit, se incorrer em dois critérios (Fundação 
João Pinheiro, 2015). 
Os indicadores de segurança pública estão em constante discussão pois não existe 
um consenso sobre conceitos, além de existirem diferentes fontes de informações. Uma 
publicação do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2007) afirma que não existe no Brasil 
um canal de disseminação que consiga dar um retrato nacional das políticas de segurança 
pública e das polícias e, de igual modo, fazer um balanço do impacto que cada um dos 
atores institucionais, aqui incluídas as universidades e centros de pesquisa, na geração de 
conhecimento sobre a área (Fórum Brasileiro de Segurança, 2007). 
Com o objetivo de distinguir polícia e política de segurança pública, alguns conceitos 
passaram a ser utilizados na literatura brasileira sobre polícia e segurança pública nos 
últimos anos. Todos sugerem que as políticas de segurança pública são mais abrangentes 
e tem objetivos mais amplos que as organizações e práticas policiais. (Lima, 2008). 
Indicadores de infraestrutura urbana expressam as condições de infraestrutura na 
cidade que podem possibilitar melhor qualidade de vida para pessoas, estando 
relacionados com a acessibilidade, saúde e outras dimensões do bem-estar urbano. A 
infraestrutura urbana engloba informações como por exemplo: características do entorno 
do domicílio (iluminação pública, pavimentação, calçada, meio-fio/guia, bueiro ou boca de 
lobo, rampa para cadeirantes e logradouros); mobilidade; redes de abastecimento de água; 
saneamento básico, coleta de lixo; acesso à rede de serviços públicos (escolas, postos de 
saúde, parques e praças).  
Indicadores ambientais, no âmbito da vulnerabilidade, procuram enfatizar a relação 
homem-natureza, ou seja, como a natureza responde ao impacto humano e como essa 
resposta afeta a vida humana. Como exemplo desta relação é possível citar as ocupações 
irregulares em regiões próximas a rios, que estarão sujeitas a inundações ou em regiões 
suscetíveis a escorregamentos. Outros usos dos indicadores ambientais são em relação a 
qualidade de vida, como por exemplo indicadores de poluição, cobertura vegetal. 
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Atualmente a questão das mudanças climáticas é um dos temas mais desafiadores em 
relação a interação o homem e o meio ambiente. 
No Brasil, ao contrário de outros países em desenvolvimento, as estatísticas sociais, 
econômicas, demográficas e ambientais usadas para construção dos indicadores acima 
descritos, são produzidas, compiladas e disseminadas por diferentes agências, situadas 
em âmbito federal, estadual ou municipal. O IBGE atua como coordenador do Sistema de 
Produção e Disseminação de Estatísticas Públicas, como produtor de dados primários, 
compilador de informação proveniente de Ministérios e como agente disseminador de 
estatísticas. Alguns Ministérios, secretarias estaduais e municipais também possuem 
órgãos encarregados da produção ou organização de seus dados administrativos 
(Jannuzzi, 2012).  
Pela abrangência temática e possibilidades de desagregação espacial, a principal 
fonte de informação para construção de indicadores municipais no país é o Censo 
Demográfico, realizado a cada dez anos pelo IBGE (Hakkert, 1996). A finalidade original 
dos Censos Demográficos nos séculos passados era o de contabilizar o tamanho da 
população de um país e suas regiões para fins militares e fiscais. Atualmente, além de 
quantificar a demanda potencial de bens e serviços públicos e privados, os Censos também 
realizam o levantamento de uma gama variada de informações.  
No Censo Demográfico de 2010, o escopo temático foi ainda mais ampliado, com 
outras informações sobre migração e características pessoais e familiares, além da 
possibilidade de dispor do registro da posição geográfica do setor censitário ou quadra do 
domicílio. Os setores censitários são pequenas divisões territoriais criadas pelo IBGE por 
ocasião dos Censos e constituem-se em uma área geográfica contígua de cerca de 300 
domicílios na zona urbana e, por questões de sigilo estatístico, isto é, para não expor 
publicamente as características específicas de cada domicílio recenseado, eles 
representam a menor unidade de divulgação dos resultados do Censo. As informações 
estatísticas disponíveis nessa escala geográfica são apenas aquelas levantadas no 
questionário básico do Censo. As informações coletadas por meio do questionário da 
amostra do Censo, mais ricas do ponto de vista analítico, são divulgadas em unidades 
agregadas de 10 ou mais setores, as chamadas Áreas de Ponderação, para garantir que 
as estatísticas e indicadores computados não sejam apresentados com erro amostral muito 
elevado (IBGE, 2016). 
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Além disso, o Censo 2010 contou com a informatização da coleta de dados, com 
realização das entrevistas através de computadores de mão equipados com receptores 
GPS e mapas digitalizados. O questionário básico introduziu itens como novas relações de 
parentesco, corresponsabilidade pelo domicílio, existência de medidor de energia elétrica, 
emigração internacional, mortalidade, posse de registro de nascimento, etnia e língua 
indígena. O questionário da amostra, além das perguntas do questionário básico, continha 
perguntas mais abrangentes e detalhadas sobre características dos domicílios e dos 
moradores (religião, deficiência física ou mental/intelectual permanente, migração, estado 
civil, fecundidade, educação, trabalho e rendimento, entre outras). O Censo 2010 também 
contou com um levantamento inédito das características urbanísticas do entorno dos 
domicílios. São características associadas à infraestrutura urbana, com destaque para 
aspectos relacionados à circulação e ao meio ambiente, especificamente: identificação do 
logradouro, iluminação pública, pavimentação, calçada, meio-fio/guia, bueiro/ boca de lobo, 
rampa para cadeirante, arborização, esgoto a céu aberto e lixo acumulado nos logradouros 
(IBGE, 2010a). 
Para além dos Censos, destaca-se a relevância de outras pesquisas institucionais, 
de grande utilidade na construção de indicadores, tanto no IBGE, quanto nos Ministérios – 
da Saúde, da Educação, do Trabalho e do Meio Ambiente, entre outros – onde se nota o 
esforço em disponibilizar informações de seus cadastros e registros de forma mais 
periódica, fato que se deve à necessidade não só de monitoramento da ação 
governamental, mas também de facilidades que as novas tecnologias de informação e 
comunicações têm proporcionado.  
Como exemplos deste esforço, cita-se os órgãos estaduais de estatística, os 
Ministérios da Saúde, da Educação, do Trabalho, do Desenvolvimento Social, da Justiça, 
da Previdência Social, das Cidades, do Meio Ambiente, que disponibilizam, pela Internet, 
informações bastante específicas a partir de seus registros e sistemas de controle internos, 
de bastante relevância na construção de indicadores.  
Por outro lado, apesar de todas essas fontes de dados, uma das maiores 
dificuldades enfrentadas por pesquisadores é a limitação de indicadores encontrados nas 
bases censitárias, que serve de fonte para a construção de diversos índices. Este fato 
restringe ou inviabiliza a divulgação de informações, seja para determinado período ou para 




3.3. Modelos de estruturação de sistemas de indicadores 
Existem diversos modelos que tentam agregar os indicadores descritos no item 
anterior para propor diagnósticos em diferentes situações. Os modelos servem como meio 
para a estruturação de sistemas de indicadores, facilitando sua interpretação e garantindo 
que os indicadores selecionados consigam traduzir de forma mais fidedigna o problema 
abordado. Diferentes níveis de análise e detalhamento, bem como estrutura e propósito do 
monitoramento exigem diferentes modelos de indicadores. Muitos deles são refinamentos 
de modelos pré-existentes, adaptados às especificidades do objeto de interesse e do nível 
de análise. Diferentes níveis de análise demandam diferentes modelos. A seguir são 
descritos alguns dos modelos mais utilizados. 
O Modelo PSR (Pressure-State-Response) e suas variantes, o DSR (Drivers-State-
Response) e o DPSIR (Driver-Pressure-State-Impact-Response) foram desenvolvidos pela 
OECD (Organisation for Economic Cooperation and Development) e EEA (European 
Environment Agency), são adequados e amplamente aplicados para análises em níveis 
tático e estratégico de planejamento.  
Como a semelhança nos nomes já sugere, estes modelos têm muito em comum. Eles 
possuem raízes compartilhadas no quadro de resposta ao estresse originalmente 
introduzido em uma publicação de 1979 de Friend e Rapport para estatísticas do Canadá 
(Bakkes et al., 1994). Em cada quadro, uma sequência causal é reconhecida pela qual é 
feita uma distinção entre forças que atuam sobre o meio ambiente; mudanças que, como 
consequência, ocorrem no ambiente e a reação social a essas mudanças. A principal 
diferença dos modelos consiste no grau em que eles subdividem os passos na sequencia 
causal (Niemeijer & Groot, 2008). 
O primeiro modelo, PSR (Figura 4), é baseado no trabalho da OECD, do governo 
canadense e do PNUMA (Hammond et al., 1995). Este modelo se baseia principalmente no 
conceito de fenômenos de causa e efeito e divide indicadores em pressão, estado e 
resposta através da seguinte lógica: "pressão” sobre o meio ambiente de atividades 
humanas e econômicas, resulta em mudanças na qualidade e na quantidade de condições 
ambientais (“estado”). Consequentemente, a sociedade responde a essas mudanças 
através de políticas ambientais, econômicas e setoriais (“resposta social”) para sua 
adaptação (OECD, 1999a). A resposta da sociedade atua como um feedback para o 
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segmento de "pressão" através das atividades humanas (OCDE, 1998). Este modelo ainda 
é amplamente utilizado, entre outros, pela OECD para o seu conjunto central de indicadores 
ambientais (OECD, 1993, 1998). 
 
Figura 4. Modelo PSR. Fonte: Elaboração própria, baseada em OECD, 1998. 
 
O segundo modelo, também utilizado pela OECD, é a Força Motriz-Estado-Resposta 
(DSR) (Figura 5). Este modelo é utilizado para o trabalho da OECD sobre indicadores 
ambientais para a agricultura (OECD, 1999a, 1999b, 2001). Neste caso, a componente 
"pressão" é substituída pelo conceito de "forças motrizes". Este conceito, nas palavras de 
OECD (1999a), reconhece que as atividades agrícolas podem produzir impactos benéficos 
para melhorar a qualidade ambiental, por exemplo, aumentando a capacidade de 
armazenamento de água de certos sistemas agrícolas que podem melhorar os problemas 
de erosão do solo, deslizamentos de terra e inundações e também têm impactos nocivos 
sobre o meio ambiente, como o uso excessivo de fertilizantes e pesticidas e práticas 
inadequadas de gerenciamento. O conceito de força motriz também acomoda "uma 
cobertura mais ampla das influências que afetam o meio ambiente na agricultura e 
agricultura sustentável, incluindo o comportamento dos agricultores, políticas 
governamentais, fatores econômicos, sociais e culturais " (OECD, 1999a). 
O terceiro modelo, DPSIR (Figura 6), segue essencialmente o mesmo padrão geral 
que os outras dois, mas especifica mais etapas ao longo do caminho. De acordo com a 
estrutura do DPSIR, os desenvolvimentos sociais e econômicos geram forças que exercem 
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pressão sobre o meio ambiente, o que leva a mudanças no estado do meio ambiente. Por 
sua vez, essas mudanças levam a impactos na saúde humana, ecossistemas e materiais 
que possam provocar uma resposta social que alimentam as forças motrizes, pressões, ou 
no estado ou impactos diretamente (Smeets & Weterings, 1999). Este modelo foi adotado 
pela Agência Européia do Meio Ambiente (EEA) e pelo Serviço Europeu de Estatística em 
1997. 
 





Figura 6. Modelo DPSIR. Fonte: Elaboração própria, baseada em Niemeijer & 
Groot, 2008. 
 
Além dos modelos acima descritos, para medir a sustentabilidade com foco na 
integração de aspectos ambientais e sociais, um barômetro de sustentabilidade foi 
desenvolvido (Prescott-Allen, 1995). Este barômetro é composto por duas partes, 
nomeadamente o bem-estar do ecossistema para os aspectos ambientais e o bem-estar 
humano para os aspectos sociais, o que mostra claramente que a melhoria em ambas as 
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dimensões é igualmente necessária para alcançar o desenvolvimento sustentável. Outra 
conquista histórica na avaliação da sustentabilidade foi alcançada através do 
desenvolvimento da pegada ecológica (Wackernagel & Rees, 1996), modelo este que mede 
a área total da terra necessária para manter as demandas de alimentos, água, energia e 
eliminação de resíduos por pessoa, por produto ou por cidade. 
Existem diversos modelos para a estruturação de indicadores. Para optar por um ou 
outro são indicados alguns critérios, como por exemplo, adequação à metodologia de 
análise do problema proposto; facilidade na identificação das causas, pressões, estado, 
impactos e resposta; nível de detalhamento necessário; e estrutura e propósito do 
monitoramento.  
Para construir um índice composto, o objetivo político deve ser claramente definido. 
As componentes e subcomponentes precisam ser determinadas com base em teoria, 
análise empírica, pragmatismo ou apelo intuitivo, ou alguma combinação desses métodos 
(Booysen, 2002). Após a definição das componentes, as mesmas devem ser normalizadas 
e ponderadas. 
A construção de indicadores compostos envolve a seleção de vários métodos, 
ferramentas, técnicas em diferentes estágios do processo de desenvolvimento. No entanto, 
isso pode resultar em várias questões de incerteza devido à seleção de dados, dados 
errados, métodos de imputação de dados, normalização de dados, padronização, métodos 
de ponderação, valores de pesos e métodos de agregação (Singh et al., 2012) 
O desenvolvimento de indicadores compostos é considerado uma abordagem 
bastante eficiente para avaliar o desenvolvimento sustentável. A computação de valores 
agregados é um dos métodos comuns para a construção de índices. Os índices de 
compostos podem ser construídos com ou sem pesos, dependendo da sua aplicação. Os 
índices são muito úteis para focar a atenção e, muitas vezes, simplificar o problema 
(Atkinson et al., 1997). 
Alguns exemplos de indicadores compostos na área socioambiental são o índice de 
sustentabilidade urbana (USI) e o Índice de Qualidade Ambiental (EQI). O USI foi 
desenvolvido por Zhang (2002) com base em 22 indicadores individuais no contexto da 
China urbana. Esses indicadores foram selecionados em uma base de dados de 
indicadores de sustentabilidade (com 387 indicadores) através de três rodadas de extensa 
consulta de especialistas utilizando questionários pré-codificados. Todos os indicadores 
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forneceram pesos utilizando o método do processo de hierarquia analítica (AHP) e a 
consulta de especialistas. Os indicadores são agrupados em três dimensões: estado 
urbano, coordenação urbana e potencial urbano. A pontuação do USI é a soma ponderada 
das pontuações dos três componentes do índice de sustentabilidade urbana. A pontuação 
de cada um dos três componentes do índice de sustentabilidade urbana é a soma 
ponderada das pontuações dos subcomponentes relevantes da sustentabilidade urbana. A 
pontuação no índice de sustentabilidade urbana foi dimensionada de 0 para 1.  
O EQI foi desenvolvido para avaliar os impactos ambientais de várias alternativas. 
Os indicadores ambientais fundamentais são definidos e selecionados com base na teoria 
da utilidade multiatributária e os pesos são determinados utilizando a metodologia do 
Processo de Hierarquia Analítica (AHP) (Saaty, 1980). O EQI é avaliado pela soma 
ponderada de todos os indicadores ambientais, que fornece o impacto ambiental geral de 
cada alternativa (Bisset, 1988). Cada indicador ambiental é dimensionado no intervalo 0-10 
e avaliado usando função de utilidade linear, as funções de utilidade são atribuídas os pesos 
de acordo com a importância de cada fator ambiental, e a soma ponderada dá o índice de 
qualidade ambiental. 
No caso da vulnerabilidade socioambiental, existem diversas formas de calcular a 
intersecção da vulnerabilidade ambiental com a social e a econômica, sendo o 
geoprocessamento uma das mais eficientes (Cutter et al., 2000; O’Brien et al., 2004; Zahran 
et al., 2008). O geoprocessamento pode ser definido como um conjunto de ferramentas 
necessárias para manipular informações espacialmente referenciadas, sendo um recurso 
que pode auxiliar bastante nas questões levantadas anteriormente. Sua aplicação às 
questões sociais, econômicas e ambientais permite o mapeamento e a manipulação dessas 
informações de forma integrada através de um Sistema de Informação Geográfica (SIG). A 
principal vantagem deste tipo de procedimento consiste em permitir identificar 
espacialmente os principais fatores que determinam a vulnerabilidade.  
 
3.4. Índices relacionados à questão da vulnerabilidade no Brasil 
A construção de índices para avaliar as condições de vida e monitorar políticas 
públicas ganhou força na década de 1990 com a apresentação pelas Nações Unidas do 
índice de Desenvolvimento Humano (IDH), idealizado pelo economista Mahbub ul Haq, com 
a colaboração do economista Amartya Sen, ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 
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1998 (Nações Unidas, 1990). O IDH é uma medida resumida do progresso a longo prazo 
em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. Este 
índice obteve grande repercussão mundial devido principalmente à sua simplicidade, fácil 
compreensão e pela forma mais holística e abrangente de mensurar o desenvolvimento. 
Apesar de o IDH ampliar a perspectiva sobre o desenvolvimento humano, ele não abrange 
nem esgota todos os aspectos de desenvolvimento, dentre eles a questão da 
vulnerabilidade. Desta forma, novos índices foram desenvolvidos para mensurar uma 
diversidade de temas não abrangidos pelo IDH. 
No Brasil, nas décadas de 1990 e 2000, foram produzidas diversas ações para a 
elaboração de índices que pudessem retratar a realidade socioeconômica de diferentes 
grupos populacionais. Entre eles destacam-se o Índice de Exclusão/Inclusão Social 
(Sposati, 1996), Índice de Desenvolvimento da Família (Barros et al., 2003), Índice Paulista 
de Responsabilidade Social (Fundação Seade, 2014), Índice de Vulnerabilidade Juvenil 
(Fundação Seade, 2000), Índice de Qualidade de Vida Urbana (Prefeitura de Belo 
Horizonte, 2008) e Índice de Qualidade Municipal (Fundação CIDE, 2001).  
A partir de 2010 outros índices foram desenvolvidos para embasar o 
desenvolvimento de políticas públicas especificamente voltadas para grupos populacionais 
considerados mais vulneráveis. Alguns exemplos são o Índice Paulista de Vulnerabilidade 
Social da Fundação Seade de São Paulo, o Índice do Bem-Estar Urbano do Observatório 
das Metrópoles, o Índice de Vulnerabilidade da Saúde da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, o Índice de Desenvolvimento Social da Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia, o Índice de Vulnerabilidade Social do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e o Índice de Vulnerabilidade Municipal da Fundação Oswaldo Cruz. 
A questão da vulnerabilidade é complexa e cada situação, população vulnerável e 
região, possui a necessidade de uma informação específica e. por este motivo, existem 
diversos índices, cada um desenvolvido para uma determinada realidade, com objetivos e 
utilizações diversas (Snowden & Boone, 2007). 
Por outro lado, a eficácia das ações a serem efetuadas tem relação direta com a 
atualização dos conhecimentos a respeito dos problemas imediatos, cuja dinâmica se 
processa na velocidade dos tempos modernos, exigindo a cada dia maior rapidez, seja no 
levantamento, seja na análise e interpretação das informações. Dessa forma, a criação e/ou 
adequação dos índices obtidos mediante indicadores censitários através de metodologias 
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amostrais pode enriquecer a gama de informações, bem como contornar problemas 
temporais (Frei, 2008). 
No próximo capítulo serão apresentadas as ferramentas metodológicas 
selecionadas para analisar a complexidade da vulnerabilidade através da construção de um 
índice composto.  
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4. Ferramentas metodológicas para a construção de um índice de vulnerabilidade 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar as principais ferramentas metodológicas para 
construção de índices compostos de vulnerabilidade. 
 
4.1. Geoprocessamento e Estatística espacial 
“Os mapas não são imprescindíveis para elaborar planejamento, mas são um bom 
instrumento de comunicação entre planejadores e atores sociais, pois permitem observar 
as localizações, as extensões territoriais de cada elemento que compõe a paisagem, os 
padrões de distribuição, as relações entre os componentes, e, principalmente, favorecem a 
síntese” (MMA, 2007). 
O geoprocessamento pode ser definido como um conjunto de técnicas 
computacionais necessárias para manipular informações espacialmente referidas. O termo 
geoprocessamento pode ser entendido como conjunto de técnicas de coleta, tratamento, 
manipulação e apresentação de dados espaciais. Pode-se considerar uma área do 
conhecimento que envolve diversas disciplinas, como por exemplo, a Cartografia, 
Computação, Geografia e Estatística. Algumas das técnicas de geoprocessamento são o 
sensoriamento remoto, a cartografia digital, a utilização de Sistemas de Posicionamento 
Global (GPS), a estatística espacial e os SIGs (Figura 7). Desta forma, percebe-se que o 
SIG, entre todas as ferramentas do geoprocessamento, é a mais ampla delas, uma vez que 
pode englobar todas as demais (Carvalho et al., 2000). 
O SIG possui capacidade de atualização, compartilhamento, divulgação e 
especialmente de armazenamento e gerenciamento de dados geográficos e tabulares.  
Antes da utilização dos computadores, a cartografia apresentava grande limitação 
em relação a essas capacidades, uma vez que os registros eram realizados manualmente 
e, em sua maioria, em papel. Com o desenvolvimento da informática, duas grandes linhas 
de trabalho que, em conjunto, fundamentam os SIGs, começaram a se desenvolver. São 
eles a Cartografia Digital e o Gerenciamento de Bancos de Dados. 
A Cartografia Digital e os programas de Desenhos Assistidos por Computador foram 
concebidos com o propósito de desenhar objetos, especialmente mapas, respeitando todas 
as regras cartográficas. Assim foi possível automatizar a sua elaboração e melhorar o seu 
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armazenamento, simplificando processos de atualização e disposição dos elementos que 
representam os objetos cartográficos (Santos & Souza-Santos, 2007). 
 
 
Figura 7. Conjunto de ferramentas do Geoprocessamento. Fonte: Elaboração 
própria, baseada em Santos & Souza-Santos (2007). 
 
Já os Sistemas de Gerenciamento de Bancos de Dados são programas 
direcionados para o armazenamento e recuperação de dados tabulares, com foco no 
processamento de informações numéricas e textuais, embora possam também armazenar 
gráficos, sons e imagens.  
Além desses sistemas, também se desenvolveu o Sensoriamento Remoto, que é 
realizado por um conjunto de técnicas que possuem como objetivo medir características 
físicas de um objeto remotamente. Isto ocorre através de dispositivos sensores para a 
recuperação de forma passiva ou ativa de imagens, e os Modelos Digitais de Terreno, que 
têm por finalidade armazenar a forma da superfície da terra representada de maneira 
contínua (Campara, 2013). 
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Portanto, os SIGs são sistemas computacionais, com módulos internos que 
possibilitam a integração de dados cartográficos de diversos formatos com os bancos de 
dados tabulares. Sua capacidade de reunir grandes quantidades de dados convencionais 
de expressão espacial, estruturando-os e integrando-os adequadamente, torna-os 
ferramenta essencial para a manipulação das informações geográficas.  
As integrações entre dados gráficos e não-gráficos em ambiente SIG, por meio de 
um código de ligação, proporcionam a organização interna para que todos os dados estejam 
indexados, e sejam acessados de forma fácil e ágil. Esse mecanismo permite a análise dos 
dados utilizando diversos métodos, como operações que envolvem apenas o espaço, além 
das relacionadas à modelagem estatística do espaço com seus dados tabulares. 
A utilização de SIGs possibilita a realização de análises espaciais complexas, pois 
permite integração de dados de diversas fontes, manipulação de grande volume de dados 
e recuperação rápida de informações armazenadas.  
Para atender toda essa expectativa, os SIGs são compostos por procedimentos para 
obtenção e manipulação de dados gráficos e tabulares; sistemas de gerenciamento de 
banco de dados; técnicas de análise de dados espaciais; procedimentos para 
armazenamento e recuperação dos dados e procedimentos para disponibilização dos 
resultados (Santos & Souza-Santos, 2007). 
Os SIGs permitem realizar diversas funções, que serão utilizadas conforme os 
objetivos de análise. De acordo com esses objetivos, deverão ser definidas a unidade 
espacial, a escala e as variáveis a serem analisadas.  
Segundo Santos & Barcellos (2006), um SIG possui quatro funções básicas, 
descritas a seguir: 
a) Aquisição de dados: captura, importação, validação e edição são procedimentos 
que envolvem as etapas necessárias à alimentação do sistema. Esses podem ser 
adquiridos através da importação de dados já existentes em outros formatos. Os 
dados podem também ser confeccionados especificamente para introdução no 
sistema através de técnicas como sensoriamento remoto, restituição 
aerofotogramétrica, digitalização de levantamentos topográficos e digitação de 
dados em tabela. Entretanto, existe uma série de condições às quais esses dados 
devem obedecer, no que diz respeito à sua estrutura, para que possam ser 
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utilizados. Por isso, eles precisam ser analisados, para que sejam corrigidas 
eventuais incoerências e imperfeições. 
b) Gerenciamento de banco de dados: envolve o armazenamento dos dados de forma 
estruturada, de modo a possibilitar e facilitar a realização de análises. A maneira 
com que os dados são estruturados é crucial para o sistema, pois dela dependem 
os tipos de análises que poderão ser realizados. Novas informações sempre podem 
ser associadas a um mapa armazenado no SIG. Estas informações podem ser 
provenientes de diversas fontes, permitindo que se incorpore o trabalho de 
diferentes órgãos e instituições. Um SIG permite combinar vários tipos de 
informações, como, por exemplo, dados obtidos em campo por GPS ou por 
topografia convencional, tabelas, mapas, imagens, entre outros. 
c) Visualização e apresentação cartográfica: um SIG necessita ter agilidade para 
utilizar as diversas camadas de dados e exibir este resultado através de mapas de 
síntese com boa qualidade gráfica. Os mapas anteriormente feitos a mão, 
transformam-se agora em um produto de todas as operações desenvolvidas dentro 
do SIG, com inúmeras possibilidades de atualização mais constante. 
d) Consulta e análise: uma função que pode ser considerada como a principal de um 
SIG é a de análise, pois possibilita operações de extração e geração de novas 
informações sobre o espaço geográfico, a partir de critérios especificados pelo 
próprio usuário. As operações mais comuns são a pesquisa de dados, a busca de 
informações de acordo com algum critério de seleção (por exemplo, pela 
localização, proximidade, tamanho, valor) e a análise espacial que envolve 
modelagem e análise de padrões espaciais. 
Alguns dos benefícios do uso de SIG são o melhor armazenamento e atualização 
dos dados; a recuperação de informações de forma mais eficiente; a produção de 
informações mais precisas; a rapidez na análise de alternativas e a possibilidade de 
decisões mais embasadas. 
Em geral, os produtos gerados por um SIG vinculam-se a um espaço físico 
específico, podendo, entretanto, serem incluídos fenômenos climáticos, humanos, sociais, 
econômicos, ambientais e qualquer outro aspecto que seja do interesse do usuário. A partir 
desses espaços devidamente mapeados e analisados no SIG, é possível conhecer melhor 
uma região, sendo esses resultados suporte para uma futura tomada de decisões. 
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A utilização da estatística espacial permite analisar a localização espacial dos 
eventos. Ou seja, além de identificar, localizar e visualizar a ocorrência de fenômenos que 
se materializam no espaço, tarefas que se tornam possíveis através dos SIG, utilizando-se 
a estatística espacial, é possível modelar a ocorrência destes fenômenos, incorporando, 
por exemplo, os fatores determinantes, a estrutura de distribuição espacial ou a 
identificação de padrões (Santos & Souza, 2007). 
Um dos primeiros estudos de que se tem registro da utilização de estatística espacial 
é a investigação feita pelo médico inglês John Snow em 1854. Snow, reconhecendo que os 
casos de cólera ocorriam em determinadas localizações, fez uso direto dos mapas de 
Londres (Figura 8). Ele localizou os casos encontrados no registro de óbitos, utilizando o 
endereço das residências e os poços de provisão de água existentes naquelas ruas, 
verificando onde havia maior concentração de casos de mortes por cólera, e qual bomba 
era responsável pela propagação da epidemia de cólera (Barcellos, 2011).  
 
Figura 8. Mapa de Londres com óbitos, por cólera, identificados por pontos e poços de 
água representados por quadrados. Fonte: Barcellos (2002). 
 
As principais áreas de aplicação da estatística espacial são o mapeamento de 
doenças, os estudos ecológicos, o monitoramento de problemas sociais e ambientais, 
dados eleitorais e de criminalidade (Santos & Souza, 2007). 
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Os tipos de dados espaciais são basicamente dois: eventos ou padrões pontuais e 
áreas com contagens ou taxas agregadas. No caso da análise de padrões de pontos, o 
objeto de interesse é a própria localização dos eventos e o objetivo é estudar a distribuição 
espacial desses pontos testando hipóteses sobre o padrão observado, ou seja, se contém 
aglomerados, se possui comportamento regular ou é aleatório (Figura 9).  
 
 
Figura 9. Tipologia de distribuição do padrão de pontos. Fonte: Santos & Souza, 2007. 
 
Existem diversas técnicas disponíveis de análise exploratória espacial para detectar 
e mapear “áreas quentes” ou aglomerados. A que mais se destaca é a técnica de Kernel, 
que consiste em uma técnica de interpolação exploratória que gera uma superfície de 
densidade para a identificação visual de “áreas quentes”. Entende-se a ocorrência de áreas 
quentes quando ocorre uma concentração de eventos que indicam de alguma forma a 
aglomeração em uma distribuição espacial (Figura 10). 
No caso da análise de áreas pode-se fazer uma análise exploratória do 
espalhamento das informações das áreas estudadas através de mapas temáticos utilizando 
distribuições estatísticas básicas como o desvio padrão, e também fazer estudos mais 
aprofundados através de análise da autocorrelação espacial e mapas de clusters. 
A dependência espacial foi enunciada por Tobler (1970) e ficou conhecida como a 
Primeira Lei da Geografia. Segundo Tobler, todas as coisas são relacionadas, mas as mais 
próximas interagem mais do que as mais distantes. A magnitude dessa relação pode ser 




Figura 10. Passos para o cálculo de densidade de pontos segundo a técnica de Kernel. 
Fonte: Druck et al., 2004. 
 
Uma das estatísticas de autocorrelação mais usual é o indicador global de Moran, 
que é um coeficiente ponderado, utilizado para determinar se áreas próximas são mais 
similares do que seria esperado por uma distribuição aleatória (Cliff & Ord, 1981). Ele 
apresenta a forma clássica de qualquer coeficiente de autocorrelação, no numerador uma 
medida de covariância e no denominador uma medida de variância (Equação 1). 
,    (1) 
sendo:  
N = número de áreas; 
zi = diferença entre indicador na área i e média geral zi = xi - x;  
wij = matriz de conexão entre as áreas i e j, onde wij = 1, se i e j eram vizinhos e wij = 0, caso 
contrário,  
S0 = somatório dos pesos,   
 , i ≠ j. 
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 Druck et al. (2004) afirmam que indicadores globais de autocorrelação espacial, 
como o Índice de Moran, fornecem um único valor como medida da associação espacial 
para todo o conjunto de dados, o que é útil na caracterização da região de estudo como um 
todo. Mas quando lidamos com grande número de áreas, é muito provável que ocorram 
diferentes regimes de associação espacial e que apareçam máximos locais de 
autocorrelação espacial, onde a dependência espacial é ainda mais pronunciada. 
 Com o objetivo de identificar esses agrupamentos e quantificar a associação 
espacial em função de uma vizinhança preestabelecida, utiliza-se o Índice Local de 
Autocorrelação Espacial (LISA). 
 Entre os LISAs mais utilizados e difundidos está o Índice Local de Moran (Ii), que 
pode ser descrito na Equação 2: 
   para j ≠ i   (2) 
onde, 
wij(d) é o ponderador na matriz de vizinhança W para as localizações i e j; 
d é a medida de distância estabelecida pelo modelo de vizinhança; 
xi e xj são os valores encontrados na posição i e suas vizinhanças js; 
xm é a média amostral global; 
s² é a variância amostral global. 
 
 O teste de Moran Local classifica a unidade espacial em quatro categorias: alto-alto, 
alto-baixo, baixo-alto e baixo-baixo. Essa classificação ocorre de acordo com o intervalo de 
confiança especificado, sendo uma quinta categoria a das unidades não significativas para 
o teste. As quatro categorias significativas equivalem ao posicionamento da unidade 
espacial no diagrama de espalhamento de Moran, e são representadas através de mapas 
de cluster. A primeira referência de alto ou baixo é a dos valores da variável em estudo, na 
unidade espacial de análise, e a segunda referência de alto e baixo é relativa à média 
ponderada dessa mesma variável nas unidades espaciais vizinhas.  
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 As estatísticas de autocorrelação espacial dependem de uma definição de 
proximidade para que possam ser calculadas. A tradução entre o conceito de proximidade 
e a definição da proximidade para o cálculo da autocorrelação é intermediada por uma 
matriz de vizinhança. Tal como no estudo de Terron (2009), nesse trabalho utilizou-se o 
critério de adjacência, ou o critério de contiguidade de primeira ordem na construção da 
matriz de vizinhança1. 
 
4.2. Apoio Multicritério à Decisão 
O processo de tomada ou apoio à decisão envolve um conjunto de etapas e 
procedimentos que devem ser considerados e analisados, pois é necessário ter uma 
definição clara e objetiva do problema em questão. Para isso é preciso listar todas as 
alternativas possíveis de solução e, assim, avaliar as mais adequadas ao cenário desejado 
e determinar uma linha a seguir (Ensslin et al., 2001). Dessa forma, ferramentas como Apoio 
Multicritério à Decisão (AMD) têm sido cada vez mais utilizadas como auxílio à tomada de 
decisão. 
O AMD tem como proposta o enfrentamento de situações específicas, apresentando 
caráter científico e subjetivo, capacidade de agregar características consideradas 
importantes, inclusive não quantitativas, onde uma decisão deve atuar com racionalidade 
para solucionar problemas onde vários objetivos precisam ser alcançados simultaneamente 
(Magrini, 1992). Não é intenção desta ferramenta solucionar o problema através de uma 
única verdade. 
Uma das finalidades do AMD é permitir a transparência e a sistematização no que 
diz respeito aos problemas envolvidos no processo decisório, dando um enfoque 
diferenciado a esses problemas de acordo com as especificidades de cada um, respeitando 
individualidades, sem ter como propósito a solução do problema. Ao contrário, visa 
identificar as informações e/ou regiões críticas, possibilitando a tomada de decisão como 
uma ação, sobretudo, humana (Gomes et al., 2002). Ou seja, trata-se de um processo 
 
1 Sobre autocorrelação espacial, Índice de Moran global e local, e matriz de vizinhança, conferir Smith et al 
(2007) e Terron (2009). As estatísticas de Moran são amplamente empregadas na epidemiologia, na 
criminologia, e mais recentemente na sociologia e geografia urbanas, em especial nos estudos de segregação 
urbana e desigualdades sociais. Há diversos outros métodos de análise espacial que podem ser conferidos em 
Anselin (1999, 2003, 2005), Druck et al (2004), O'Loughlin (2002), Smith, et al. (2007).  
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metodológico que não se condiciona apenas à busca de uma única função ótima e, sim, 
satisfazer vários objetivos.  
O enfoque multicriterial no auxílio à decisão está potencialmente ligado a uma visão 
mais abrangente do problema, mais imparcial e mais participativo em relação a outros 
métodos que buscam sintetizar a informação, sem deixar de considerar a especificidade e 
essência de cada realidade em questão, o que geralmente ocorre quando utilizamos 
métodos de aglutinação para padronizar e classificar realidades complexas e dinâmicas 
(Gomes et al., 2004). 
O procedimento multicritério de apoio à decisão considera mais de um aspecto no 
que diz respeito à avaliação de uma alternativa. Com base em um conjunto de indicadores-
critérios, busca-se medir o desempenho das ações potenciais no que se diz respeito a um 
determinado aspecto, objetivando otimizar os critérios simultaneamente. Trata-se de uma 
abordagem que possui como objetivo o apoio à decisão e não a tomada de decisão em si. 
O processo de otimização na perspectiva da análise multicriterial é um pouco 
diferente da otimização clássica, uma vez que no processo multicritério pode haver a 
necessidade de tanto maximizar quanto minimizar dois indicadores-critérios ao mesmo 
tempo, sem que necessariamente tenha que desconsiderar um deles para realizar a 
avaliação, embora possam ser conflitantes. 
O processo decisório através da análise baseada em métodos multicritério aponta 
questões relevantes e parâmetros operacionais a serem considerados. Destaca-se os 
atores envolvidos no processo: definição clara e objetiva da questão a ser resolvida; 
alternativas possíveis e como estas podem ser analisadas; objetivos que influenciarão as 
análises das ações; modo de medir o desempenho das ações potenciais segundo cada um 
dos objetivos e como considerar este desempenho para cada um dos objetivos; análise de 
sensibilidade dos resultados; e por fim as considerações e orientações finais através da 
geração de estratégias que visem o melhoramento das ações potenciais (Figura 11). 
Ao se discutir as etapas que envolvem o processo de apoio multicritério à tomada 
de decisão, torna-se imprescindível considerar a importância da participação dos agentes 






Figura 11. Organização da estrutura multicritério. Fonte: Elaboração própria, baseada em 
Ensslin (2001). 
 
O Apoio Multicritério à Decisão pode ser compreendido como uma situação onde 
objetiva-se encontrar uma função que permita a comparação de um par de alternativas e 
que esta função possa refletir a preferência do agente de decisão no que se refere às 
alternativas quanto a um determinado atributo (Magrini, 1992). O que pode ser representado 




onde  é o vetor das  variáveis de decisão,  é o vetor dos  objetivos,  
representa o espaço de decisões,  representa o espaço dos objetivos e  é o vetor 




Desta forma, as técnicas de apoio multicritério à decisão podem ser apresentadas 
como um problema de otimização que tem em si, de modo concomitante, diferentes 
funções-objetivo. Ou seja, em uma situação como a descrita anteriormente, é muito difícil 
que ocorra uma única solução ótima para o problema, ao passo que, todas as funções-
objetivo alcancem simultaneamente seu valor ótimo. Ao contrário, é bastante provável que 
dependendo do objetivo uma solução ótima se apresente melhor em determinados 
objetivos ou pior em outros, superando ou sendo superada por outra solução ótima, 
principalmente devido ao nível de conflito existente entre os objetivos. Fica a critério do 
decisor escolher dentre o conjunto de alternativas satisfatórias, a mais adequada (Magrini, 
1992). 
 Dentre os conceitos e princípios básicos da decisão com apoio multicritério, tem-se 
os seguintes elementos (Gomes et al., 2004): 
• Conjunto de Escolhas ou Conjunto de Alternativas (A): trata-se de um conjunto de 
opções que um decisor terá à disposição para realizar sua escolha; este conjunto é 
chamado de conjunto A. 
• As alternativas devem ser diferentes, exaustivas e excludentes. A exaustividade é 
dada no sentido de que, a cada alternativa inserida ao conjunto A, o modelo seja 
reformulado com um novo conjunto A, sendo garantida a não entrada de 
“alternativas intermediárias” no conjunto que se apresenta constituído. As 
alternativas são excludentes quando existe a garantia de não haver possibilidade 
de se optar por uma solução mista. 
• Atributos: são características que representam propriedades ou capacidades das 
alternativas em satisfazer as necessidades e/ou desejos do agente decisor, embora 
em diferentes “quantidades” ou “intensidades”. No caso da compra de um carro, por 
exemplo, pode-se destacar preço, segurança, conforto, tamanho etc. como atributos 
a serem considerados entre os diferentes modelos/alternativas. 
• Indicadores-Critérios: referem-se ao conjunto de regras onde é possível afirmar algo 
sobre as preferências do decisor entre um par de alternativas qualquer em relação 
ao atributo em questão, tendo assim um “critério de decisão”. No exemplo do carro 
esse critério de decisão pode ser o menor preço possível. 
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• Peso ou Ponderação : corresponde à medida da importância relativa (maior ou 
menor) que o decisor dá a alguns atributos. 
O conceito de critério pode ser interpretado como uma função que, em relação a um 
atributo, faz corresponder o conjunto de todos os pares ordenados de alternativas, em uma 
partição desse mesmo conjunto, como é possível perceber na Figura 12. 
 
Figura 12. Procedimentos para construção de um critério de decisão. Fonte: Elaboração 
própria, baseada em Gomes et al. (2004). 
 
No processo de auxílio à tomada de decisão baseado em técnicas multicriteriais, 
existem duas grandes linhas de atuação que desenvolveram um conjunto de métodos de 
aplicação multicritério; essas linhas de atuação se dividem em escola americana e escola 
francesa de apoio multicritério à tomada de decisão. As duas linhas são bastante utilizadas, 
sendo que cada uma é mais apropriada para determinado tipo de situação. Os principais 
métodos da escola americana são a Teoria de Utilidade Multiatributo e os Métodos de 
Análise Hierárquica. Já a escola francesa possui como principais métodos: a família de 
métodos Electre (Elimination Et Choix Traduisant la Réalité) e Prométhée (Preference 
Ranking Organization Method for Enrichment Evaluations) (Magrini, 1992). 
O Método de Análise Hierárquica (Analytic Hierarchy Process – AHP) é um dos 
principais métodos da escola americana, criado na década de 70 por Thomas L. Saaty. 
Esse método busca otimizar uma única função objetivo construída a partir das preferências 
do agente de decisão agregando todos os diferentes pontos de vista considerados. O 
método consiste em decompor o problema em níveis hierárquicos definindo uma medida 
global para cada alternativa, a partir da sintetização dos valores atribuídos pelos decisores, 
e assim classifica e prioriza as alternativas. Outro importante método dessa escola é a 
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Teoria da Utilidade Multiatributo (Multiattribute Utility Theory – MAUT), que admite a 
preexistência de um sistema de preferências, transitividade e independência das 
preferências do decisor. Os métodos da escola americana possuem uma abordagem 
racionalista do processo (Magrini, 1992). 
Os métodos da escola francesa admitem um modelo mais flexível do problema já 
que não pressupõe, necessariamente, a comparação de alternativas e não impõe ao 
analista de decisão uma estrutura hierárquica dos critérios. Este grupo baseia-se em 
relações que representam as preferências que foram colocadas pelo decisor, a fim de 
propiciar ao tomador de decisão subsídios necessários ao processo de tomada de decisão. 
O grupo de métodos da escola francesa surge da necessidade de incorporar a 
incomparabilidade entre ações em que não eram consideradas, em uma contraposição aos 
métodos da escola americana. A escola francesa possui uma abordagem construtivista; 
parte do princípio de que a preferência do decisor pode ser construída ao longo do processo 
(Gomes et al., 2004). 
Os principais métodos da abordagem francesa são a família Electre, criada em 1968. 
O método utiliza critérios de peso para a construção de matrizes de concordância e de 
discordância. Faz a comparação com pseudocritérios através de relações hierárquicas 
nebulosas, considerando aspectos de aceitação, de rejeição e/ou estimando a credibilidade 
da informação. Uma outra família da escola francesa é a família Prométhée, proposta em 
meados dos anos 1980 (Da Silva & Jannuzzi, 2009). 
No caso específico desse estudo, por opção metodológica e simplicidade analítica, 
selecionou-se o método AHP, que possui como fundamento a estrutura hierárquica de um 
problema complexo, adequado à análise proposta por este estudo, relacionada à 
vulnerabilidade socioambiental. Esta estrutura consiste na definição do objetivo global e 
decomposição do sistema em vários níveis de hierarquia, o que possibilita a visualização 
do sistema como um todo e também de seus componentes. Além disso, é possível, analisar 
as interações das componentes da decomposição e verificar os impactos que as mesmas 
exercem sobre o sistema. Tomou-se também como referência a metodologia SAMAMBAIA 
(Sistema de Análise Multicritério Aplicado como Método Base à Avaliação de Impacto 
Ambiental), desenvolvida por Magrini, 1992. 
Os elementos que formam a hierarquia, devem ser organizados de maneira 
descendente, onde o objetivo principal deve estar no primeiro nível da hierarquia; os sub-
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objetivos, num nível abaixo; em seguida, os critérios e, finalmente, as alternativas (Figura 
13). 
 
Figura 13: Estrutura da AHP. Fonte: Elaboração própria, baseada em Ferretti (2016). 
 
Para medir os impactos que os elementos do nível mais baixo exercem sobre o 
objetivo geral, comparam-se os pares de alternativas disponíveis, com relação a cada 
critério utilizado. Os critérios são também comparados par a par, de acordo com sua 
importância para atingir o objetivo geral. Tal comparação pode ser fundamentada em uma 
escala de intensidade de importância, com valores variando entre 1 e 9, segundo Saaty 
(1980), conforme apresentado na Tabela 1. 
O AHP converte os julgamentos em valores numéricos que podem ser processados 
e comparados sobre toda a extensão do problema. Um peso numérico, ou prioridade, é 
derivado para cada elemento da hierarquia, permitindo que elementos distintos e 
frequentemente incomensuráveis sejam comparados entre si (Shahabi et al., 2014). 
 O AHP permite fazer uma abordagem de tomada de decisão estruturada utilizando 
o julgamento de especialistas e inclui cinco etapas:  
(a) definição do problema; 
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(b) construção hierárquica e desenvolvimento do problema em fatores 
componentes relacionados aos objetivos do problema; 
(c) construção da matriz de comparação; 
(d) cálculo do vetor Eigen, número principal de Eigen, índice de consistência e 
razão de consistência; e  
(e) se houver inconsistências no processo de decisão, revisão da matriz de 
comparação até chegar a um consenso. O fluxograma conceitual do AHP é 
apresentado na Figura 14.  
 
Tabela 1. Escala de julgamentos comparativos do AHP.  
 
Fonte: Elaboração própria, baseada em Saaty (1980). 
 
A partir da construção da hierarquia, os critérios devem ser comparados par-a-par, 
de acordo com sua importância para atingir o objetivo principal, para construir a matriz de 
comparação.  
 Após a normalização da matriz de comparação original é possível calcular o peso 
de cada indicador (vetor de Eigen) e o número principal de Eigen ( ), que é obtido 
através do somatório do produto de cada elemento do vetor de Eigen pelo total da 
respectiva coluna da matriz comparativa original.  
Intensidade 
de Importância Definição Explicação
3 Importância Fraca O julgamento favorece levemente um dos elementos.
5 Importância Forte O julgamento favorece fortemente um dos elementos.
7 Importância Muito Forte A dominância de um elemento pode ser demonstrada.
9 Importância Absoluta
A evidência que favorece um 
dos elementos é da maior 
ordem possível da afirmação.




Figura 14. Fluxograma conceitual do AHP-SIG. Fonte: Elaboração própria, baseada em 
Chaudhary et al, 2016. 
 
Com a obtenção de   é possível calcular o valor do Índice de Consistência (IC) 
da matriz de comparação através da fórmula:  , onde n é a ordem da matriz. 
Saaty (1980) propõe o cálculo da Razão de Consistência (RC), obtida pela fórmula: 
 , onde IC corresponde ao Índice de Consistência, e IR ao Índice de Consistência 
Aleatório calculado para matrizes quadradas de ordem n pelo Laboratório Nacional de Oak 
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Ridge, nos Estados Unidos (Tabela 2). Se RC for maior que 0,1, a matriz de comparação é 
inconsistente e deve ser revisada 
 
Tabela 2. Índices de Consistência Aleatórios.  
 
Fonte: Saaty (1980). 
 
 Após esta etapa é possível construir os mapas normalizados para cada indicador-
critério, aplicar o AHP aos mapas-critérios e, por fim, obter o mapa índice do objetivo 
principal classificado. 
Alguns softwares de geoprocessamento já possuem o AHP implementado, como 
por exemplo, o QGIS (QGIS, 2017), IDRISI GIS (IDRISI GIS, 2018), ARCGIS (ARCGIS, 
2018) e SPRING (INPE, 2017).  
 
 4.3. Integrando a Avaliação Multicritério e o Sistema de Informação 
Geográfica: proposta de um índice de vulnerabilidade  
Tanto para a Avaliação Multicritério quando para o Sistema de Informação 
Geográfica é imprescindível que seja feita uma padronização dos dados a serem utilizados. 
A entrada de dados é uma das principais etapas e requer cuidados especiais. Os 
indicadores utilizados na construção de índices compostos precisam ser padronizados, 
tornando-se adimensionais, uma proposta de padronização é variar entre 0 (zero) e 1 (um), 
sendo maior a vulnerabilidade quanto mais próxima de 1. É necessário ressaltar que zero 
não representa ausência de vulnerabilidade, mas o menor valor relativo, e vice-versa para 
o valor 1.  
Segundo Malczewski & Ogryczak (1996, apud Ferretti & Montibeller, 2016), desde a 
década de 1990, tem ocorrido um uso crescente da análise multicritério no planejamento 
do território. Atualmente, esta análise vem sendo integrada aos SIGs, criando assim uma 
ferramenta robusta para apoiar processos de análise espacial através da modelagem e dar 
suporte e apoio à decisão em questões com distribuição e consequências espaciais (Ferreti 
& Pomarico, 2013; Rinner, 2007; Wang et al., 2015; Beiler & Treat, 2015). Os esforços para 
N 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
RI 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51 1,53 1,56 1,57 1,59
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integrar o SIG e o AMD no final dos anos 80 e início dos anos 90 podem estar associados 
ao aumento do desenvolvimento dos SIGs (Malczewski, 2006). Sharifi et al. (2002) afirmam 
ainda que a integração de SIG e AMD fornece uma metodologia importante no 
desenvolvimento de opções para reduzir os impactos ambientais e socioeconômicos, assim 
como para avaliação e solução desses impactos. No caso específico desta tese, a 
integração das metodologias vem auxiliar os processos de planejamento urbano, regional 
e de ordenação do território. 
Aplicações de AMD integradas ao SIG podem ser encontradas nas mais diversas 
áreas, como por exemplo: Joerin et al. (2001), no suporte a conflitos de uso da terra; Rinner 
(2007) estudou a qualidade de vida urbana através da análise multicritério, o artigo propõe 
o uso dos princípios de visualização geográfica em conjunto com métodos de avaliação 
multicritérios para apoiar decisões espaciais. Em um estudo de caso, o AHP é usado para 
calcular medidas compostas de qualidade de vida urbana para bairros em Toronto. 
Hossaina et al. (2009) aplicou a integração de SIG e análise de decisão multicritério para o 
desenvolvimento da aquicultura urbana em Bangladesh porque, de acordo com os autores, 
a seleção do local é um fator chave em qualquer operação de aquicultura, bem como a 
resolução de conflitos de terra ou uso de água. Santos et al. (2011), na análise da fragilidade 
social da área urbanizada do município de Viçosa; Oliveira et al. (2012) para determinar o 
Índice de Sustentabilidade de Expansão do Setor Sucroalcooleiro; Xu et al. (2012) usaram 
a metodologia integrada para desenvolver um índice de qualidade de vida urbana das 
principais cidades da China. Ferreti et al. (2014) utilizaram esta metodologia na análise 
espacial de oportunidades e vulnerabilidades associadas ao contexto territorial, assunto 
que desempenha um papel crítico no apoio ao planejamento e gerenciamento do uso da 
terra. Wanyonyi et al. (2016) na localização de potenciais sítios para ecoturismo no Quênia; 
Myagmartseren et al. (2017) na localização de locais adequados para o desenvolvimento 
urbano em Ulaanbaatar, Mongólia.  
A metodologia AHP-SIG é amplamente utilizada em estudos para selecionar locais 
para implantação de aterros sanitários como em Wang et al. (2009), Sener et al. (2006) e 
Nas et al. (2010), e também na avaliação do impacto ambiental das usinas hidrelétricas 
como em Magrini (1992). 
Na ecologia urbana Hou et al. (2016) propôs um índice de vulnerabilidade ecológica, 
avaliando quantitativamente as condições ambientais ecológicas para avaliar o impacto no 
desenvolvimento sustentável regional. Zhang et al. (2015) realizaram um estudo para definir 
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diferentes níveis de vulnerabilidade em áreas de ecologia urbana. Esta metodologia 
também é amplamente utilizada na avaliação do risco de inundação, como em Panhalkar & 
Jarag (2017), Scheuer et al. (2011), Elsheikh et al. (2015) e Ouma & Tateishi (2014). Beiler 
& Treat (2015) estudaram sistemas de transporte, mais especificamente instalações de 
trânsito, que desempenham um papel essencial no futuro da mobilidade pública, para 
identificar métricas de sustentabilidade. Bethel et al. (2014) realizaram estudos sobre 
restauração costeira na Louisiana. Asmin et al. (2014) abordaram uma das questões mais 
importantes nos programas de planejamento urbano, alocação eficiente de instituições 
educacionais, pois de acordo com os autores, é necessário selecionar lugares apropriados 
para centros de treinamento, pois desta forma é possível aumentar a capacidade mental 
dos alunos. 
No próximo capítulo as ferramentas apresentadas serão aplicadas em um estudo 















5. Estudo de Caso: o Município do Rio Janeiro 
 
 5.1. Caracterização da área de estudo 
O Brasil é um país de dimensões continentais; seus 8.500.000 km2 o tornam o quinto 
maior país do mundo, ocupando quase metade do continente sul-americano. A densidade 
demográfica é baixa, mas as desigualdades sociais, econômicas e riscos ambientais são 
elevados (Stephens et al., 1997, Goldani et al., 2001, Channon et al., 2012, Belon et al., 
2011). Segundo dados do Censo 2010, são aproximadamente 191 milhões de habitantes, 
com uma densidade de 22 pessoas por km2 (IBGE, 2013b). Se o contingente atual da 
população não é um problema por si só, em termos relativos passa a ser. Desde os anos 
70 esse contingente mais do que duplicou, aumentando de 70 para 192 milhões de 
pessoas. 
Além disso, os padrões de habitação e de vida vêm mudando completamente ao 
longo das últimas décadas. Enquanto na década de 1950, 63,5% dos brasileiros vivia na 
zona rural, hoje apenas 15,6% se mantêm nessas regiões. Essa inversão pode ser 
observada na Figura 15.  
 





O Brasil é um país de alta desigualdade de renda, inclusive quando comparado a 
outros países da América Latina, região do planeta onde a desigualdade é mais 
pronunciada (UNDP, 2016). Esses altos níveis são preocupantes por si só, numa 
perspectiva de equidade, mas também podem trazer ineficiência econômica (BARR, 2012). 
Em comparações internacionais, altos níveis de desigualdade estão relacionados a 
comportamentos não cooperativos, à criminalidade e baixo crescimento econômico no 
médio e longo prazo (OECD, 2015, Sachs, 2006, Nações Unidas, 2017). 
Apesar da melhora em índices que ajudam a medir a desigualdade, como o Índice 
de Gini2, o Brasil continua muito distante dos países desenvolvidos, como por exemplo, 
Portugal que possuía, em 2010, índice de Gini 0,34. No gráfico da Figura 16 percebe-se 
que a desigualdade no município do Rio de Janeiro aumentou entre 2000 e 2010, ao 
contrário do que houve no estado, na região metropolitana e no Brasil. 
 
  
Figura 16. Distribuição de renda (Índice de Gini). Fonte: Elaboração própria, baseada 
em IPEA, 2015. 
 
O aumento da urbanização e a pouca redução das desigualdades acabam tendo 
como consequência o crescimento de pessoas vivendo em situação de vulnerabilidade, 
 
2  O Índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença 
entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, onde 0 representa a 
situação de total igualdade, e 1 a completa desigualdade de renda. 
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como, por exemplo, nas favelas. De acordo com os resultados do Censo 2010, no Brasil, 
são mais de 11 milhões de pessoas vivendo nessas condições, sendo a sua maioria na 
região sudeste, com destaque para os estados de São Paulo (2,7 milhões) e Rio de Janeiro 
(2,0 milhões). Esse é o total de pessoas que viviam, em 2010, em aglomerados subnormais 
(AGS), nome técnico utilizado pelo IBGE para designar locais como habitações informais, 
construídas com materiais frágeis, invasões e comunidades com, no mínimo, 51 domicílios. 
Outro critério-chave para classificar essas áreas como aglomerados subnormais é a 
carência ou a inequação de serviços públicos básicos, como por exemplo, abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e serviço de coleta de lixo, além de, em geral, serem locais 
dispostos de forma densa e desordenada (IBGE, 2010c). 
Segundo o Censo Demográfico de 2010, 23,0% da população do Rio de Janeiro 
vivia em aglomerados subnormais, mais popularmente denominados de favelas. A 
proporção de pessoas vivendo nesses locais varia significativamente no município, com 
amplo predomínio na região Central, na qual, embora em termos absolutos, a população 
residente em favelas seja a menor do município; sua proporção em relação à população 
total é a maior, representando 35% dos habitantes da região.  
A região metropolitana do Rio de Janeiro é formada por 21 municípios (Figura 17), 
onde vivem 12,3 milhões de pessoas, com a maior taxa de urbanização do país (99,3%). O 
destaque desta região fica para a capital do estado, o município do Rio de Janeiro, 100% 
urbanizado, onde vivem aproximadamente 40% da população de todo o estado. Além da 
maior concentração populacional do estado, o município do Rio de Janeiro é uma região 
reconhecida de longa data pela sua desigualdade social e econômica, além dos problemas 
de infraestrutura urbana, riscos ambientais, carências no sistema de saúde e na segurança 
pública (Abreu, 1987; Carvalho, 1987; Ferreira, 2009). 
O município do Rio de Janeiro possui atualmente cerca de 6,5 milhões de habitantes 
(IBGE, 2016), fazendo deste município a maior aglomeração urbana da costa brasileira, 
com densidade demográfica de 5.266 hab/km2. O Rio de Janeiro é o segundo maior centro 
econômico, além do mais importante polo turístico do País (PCRJ, 2016).  
O município está dividido em Áreas de Planejamento (APs), divisão feita pela 
Prefeitura do Rio de Janeiro para atender administrativamente a todo o município, e por 





Figura 17. Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Fonte: Fundação CEPERJ, 2014. 
 
 
Figura 18. Município do Rio de Janeiro por Áreas de Planejamento. Fonte: Elaboração 
própria, baseada em PCRJ, 2000. 
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A Área de Planejamento 1 é formada por 15 bairros. Nesta região vivem 4,7% da 
população do município o que representa 2,8% do território municipal. A AP 1 engloba o 
espaço urbano mais antigo da cidade, correspondendo ao centro histórico e ao conjunto de 
bairros que foram urbanizados na primeira metade do século XIX, como resposta ao 
processo de crescimento e transformações decorrentes da chegada da corte portuguesa 
em 1808 (PCRJ, 2000). Nesta área de planejamento estão incluídas as ilhas da Baía de 
Guanabara, sendo a principal a ilha de Paquetá. 
A Área de Planejamento 2 é formada por 25 bairros. Representa 8,2% do território, 
onde vivem 16,0% da população do município. A AP 2 corresponde à área de expansão da 
cidade promovida pela implantação do sistema de bondes, na segunda metade do século 
XIX (PCRJ, 2000). Com sua configuração geográfica entre o mar e o Maciço da Tijuca, é a 
região que simboliza a imagem da cidade do Rio de Janeiro, pois é nessa região que estão 
localizados grande parte dos pontos turísticos do município.  
A Área de Planejamento 3 é formada por 80 bairros. Esta região ocupa 16,6% do 
território e possui a maior concentração populacional do município (37,9%). A ocupação 
dessa região teve origem nas atividades agrícolas, mas as transformações de uso e a 
consequente incorporação das terras da AP 3 à malha urbana começaram a acontecer com 
a implantação da ferrovia, na segunda metade do século XIX (PCRJ, 2000). Nesta área de 
planejamento também estão incluídas as ilhas do Governador e do Fundão. 
A Área de Planejamento 4 é formada por 19 bairros. Nesta região vivem 14,4% da 
população, ocupando 24,0% da área do município. A AP 4 possui uma extensa área de 
baixada, limitada pelos maciços da Tijuca e da Pedra Branca e pelo Oceano Atlântico. Foi 
uma região que se manteve preservada por muito tempo, sem inserção na malha urbana, 
em função das próprias características geográficas que dificultavam o acesso. Em meados 
do século XX ocorreu a inserção definitiva da área ao território da cidade, em função da 
implantação de novas conexões rodoviárias. A ocupação, que passava a ser irreversível e 
enormemente facilitada, foi conduzida pela continuação do eixo litorâneo, vindo da zona 
sul, expandindo a ação do vetor residencial mais valorizado da cidade. Dois vetores 
residenciais passaram então a conduzir a urbanização da área: um mais antigo por 
Jacarepaguá e um novo, pela Barra da Tijuca. Esta última direção, por extensão, valores 
ambientais e potencial de crescimento, foi objeto de um plano de ocupação realizado em 
1969 por Lucio Costa (PCRJ, 2000). Desde então, a AP 4 registra um enorme crescimento, 
verificado, sobretudo, na região administrativa da Barra da Tijuca que passou de 43.345 
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residentes em 1980 para 300.823 em 2010, tendo sua população multiplicada por 7 nos 
últimos 30 anos. 
A Área de Planejamento 5 é formada por 21 bairros. O mais recente bairro 
acrescentado foi o de Gericinó, cujo território antes de 2004 pertencia ao Bairro de Bangu. 
Esta região está localizada no extremo oeste no município do Rio de Janeiro e corresponde 
a quase metade de todo o território municipal (48,4%). A Zona Oeste, como é conhecida a 
AP 5, foi tratada como última fronteira da urbanização do Rio de Janeiro, onde residem 
27,0% da população. Nela foram mantidos, durante muito tempo, os usos agrícolas e as 
extensas propriedades, que foram se extinguindo com a pressão da urbanização, a partir 
da década de 1960 (PCRJ, 2000). Neste amplo espaço de planícies e morros, os núcleos 
urbanos se adensaram em torno de estações ferroviárias, alguns tão distantes do Centro 
da Cidade, como Campo Grande e Santa Cruz, que chegam a 70 km de distância e que se 
apresentam como se fossem “outras cidades” ou cidades satélites. 
O Rio de Janeiro é a cidade brasileira com os maiores contingentes de pessoas 
vivendo em aglomerados subnormais. Segundo resultados do Censo 2010, 23,0% da 
população do Rio de Janeiro viviam em favelas (Figura 19). 
 




A existência dessa quantidade de aglomerados subnormais aponta para um grave 
problema relacionado à incongruência entre políticas habitacionais do município e à 
demanda por moradias. O crescimento da população nessas regiões, entre 2000 e 2010, 
foi de 27,65%, enquanto a cidade regular, excetuando os moradores das favelas, cresceu 
a um ritmo oito vezes menor, apenas 3,4%. 
  A presença dessas favelas torna-se um indicador trágico da dinâmica social e 
econômica, e revela o resultado da falta de políticas sociais eficazes ao longo das últimas 
décadas. Na cidade do Rio de Janeiro, centenas de favelas, a maioria delas em encostas 
ou nas margens dos rios, criam condições de vida arriscadas, devido a deslizamentos de 
terra e inundações (Alves & Torres, 2006). 
A Figura 20, mostra o espalhamento dos 763 aglomerados subnormais no município 
do Rio de Janeiro. 
 
Figura 20. Aglomerados Subnormais em 2010 – Rio de Janeiro. Fonte: Elaboração 
Própria, baseada em IBGE, 2010c. 
 
A proporção de pessoas vivendo em favelas varia significativamente entre as áreas de 
planejamento, com amplo predomínio da AP 1, na qual, embora em termos absolutos a 
população residente em favelas seja a menor do município, sua proporção em relação à 
população total é a maior. Em seguida aparece a região Norte (AP 3) com 27% da sua 
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população vivendo em favelas; depois, a região da Barra da Tijuca e Jacarepaguá (AP 4) com 
26%, Zona Sul (AP 2) com 17% e, por último, a Zona Oeste (AP 5) com 16% (Tabela 3).  
A amplitude desses problemas urbanos e seus impactos em diferentes escalas 
territoriais fundamentam o interesse em compreender e analisar a questão das pessoas 
vivendo em situações de vulnerabilidade no Brasil e, em particular, no município do Rio de 
Janeiro, onde o problema das favelas se tornou crônico. 
 
Tabela 3. População vivendo em Favelas por Áreas de Planejamento – Município do Rio 
de Janeiro. 
 
Fonte: IBGE, 2010c. 
 
5.2. Metodologia 
Tomando como base o Capítulo 4, a utilização de AMD integrada ao um SIG permite 
ao presente estudo a realização de análises mais consistentes acerca da vulnerabilidade 
socioambiental, possibilitando a utilização dos resultados da pesquisa para embasar a 
tomada de decisões de órgãos públicos, a reivindicação de soluções por parte dos 
movimentos sociais e a disseminação de informações importantes para a população em 
geral.  
 
5.2.1. Definição das componentes do índice de vulnerabilidade 
socioambiental  
 O Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) é construído através da 
integração da metodologia de análise multicritério de apoio à decisão (MCDA), mais 
Área de Planejamento Cidade (A) Favela (B) (B)/(A)
Total 6.320.446 1.443.773 23%
AP1 - Central 297.976 103.296 35%
AP2 - Zona Sul 1.009.170 174.149 17%
AP3 - Zona Norte 2.399.159 654.755 27%
AP4 - Barra/Jacarepaguá 909.368 236.834 26%
AP5 - Zona Oeste 1.704.773 274.739 16%
 
72 
especificamente do processo de hierarquia analítica (AHP), a um Sistema de Informação 
Geográfica (SIG). 
 O IVSA proposto é composto por quinze indicadores formulados com base em 
revisão bibliográfica e discussões com 12 especialistas das áreas de Sociologia, Economia, 
Planejamento Urbano, Meio Ambiente, Saúde e Segurança. Foi apresentada uma proposta 
de indicadores para construção do índice composto, e a mesma validada pelos 
especialistas. A memória de cálculo dos indicadores está disponível no Anexo I.  
Esses indicadores foram agrupados em três componentes: Socioeconômica, 
Infraestrutura Urbana, e Ambiental, de Saúde e de Segurança.  
a) Componente Socioeconômica 
Para construção da componente socioeconômica foram selecionados alguns 
indicadores socioeconômicos do Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH) no Brasil3.  Esta 
seleção foi realizada através da análise de componentes principais (ACP), que consiste em 
uma técnica estatística que visa a transformação mais representativa e mais densa das 
observações. Seu principal objetivo é verificar a existência de um número reduzido das 
primeiras componentes principais que seja capaz de explicar uma grande proporção da 
variação integral do conjunto original. Esta técnica permite, portanto, realizar a síntese de 
um grande conjunto de dados sem perder sua essência. Matematicamente, a ACP 
transforma um vetor aleatório  em outro vetor  (para ) projetando  
nas  direções ortogonais de maior variância, chamadas componentes principais (Mingote, 
2005).  
Os indicadores utilizados na componente socioeconômica do IVSA são 
apresentados a seguir: 
 Indicador-1: Percentual de mães chefes de família, sem ensino fundamental 
completo e com pelo menos um filho menor de 15 anos de idade (Fonte: Censo 2010); 
 
3 Atlas do desenvolvimento humano (ADH) no Brasil é uma plataforma de consulta ao Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), de 5.565 municípios brasileiros, aplicados às 27 Unidades da 
Federação, vinte regiões metropolitanas e suas respectivas Unidades de Desenvolvimento Humano. O ADH 
engloba o Atlas do desenvolvimento humano nos municípios e o Atlas do desenvolvimento humano nas Regiões 
Metropolitanas e traz, além do IDHM, mais de duzentos indicadores de demografia, educação, renda, trabalho, 
habitação e vulnerabilidade (IPEA, 2015).  
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Indicador-2: Percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos 
moradores tem o ensino fundamental completo (Fonte: Censo 2010); 
Indicador-3: Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 
trabalham e possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário 
mínimo4 (Fonte: Censo 2010); 
Indicador-4: Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior 
a meio salário mínimo (Fonte: Censo 2010); 
Indicador-5: Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental 
completo e em ocupação informal (Fonte: Censo 2010).     
 
b) Componente de Infraestrutura Urbana 
Para a construção da componente de infraestrutura urbana foram utilizados um 
indicador de mobilidade urbana, o indicador de quantidade de moradores por domicílio que 
o IBGE utiliza para identificar domicílios de moradia inadequada, o percentual de domicílios 
sem bueiro ou boca de lobo, indicador coletado pela primeira vez no Censo 2010 para 
avaliação de drenagem urbana. Além de indicadores de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e serviço de coleta de lixo, também retirados da base de dados do 
Censo 2010. 
Os indicadores utilizados na componente de infraestrutura urbana do IVSA são 
apresentados a seguir: 
Indicador-6: Percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita 
inferior a meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho (Fonte: 
Censo 2010); 
Indicador-7: Razão de morador por domicílio (Fonte: Censo 2010); 
Indicador-8: Percentual de domicílios sem bueiro ou boca de lobo (abertura que dá 
acesso a caixas subterrâneas, por onde escoa a água proveniente de chuvas) 
(Fonte: Censo 2010); 
 
4 Salário Mínimo em 2010: R$ 510,00. 
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Indicador-9: Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e 
esgotamento sanitário inadequados (Fonte: Censo 2010); 
Indicador-10: Percentual de pessoas em domicílios sem serviço de coleta de lixo 
(Fonte: Censo 2010). 
 
c) Componente Ambiental, de Saúde e de Segurança 
Para a construção da componente ambiental, de saúde e de segurança foram 
utilizados: o indicador de suscetibilidade ao escorregamento, da Fundação Instituto de 
Geotécnica (Geo-Rio), órgão da Secretaria Municipal de Obras responsável pela contenção 
de encostas, em 2010; o Índice de Susceptibilidade do Meio Físico à Inundação (ISMFI) 
desenvolvido pelo pesquisador Francis Miranda (COPPE/UFRJ), utilizado em diversos 
estudos da COPPE e também no suporte à elaboração do Plano de Adaptação da Cidade 
do Rio de Janeiro. Este índice foi construído a partir da avaliação dos seguintes fatores 
físicos: declividade, cota altimétrica, impermeabilização do solo e proximidade do curso 
d’água (Miranda, 2016); o indicador de mortalidade infantil do IBGE; o indicador de 
arborização do logradouro, coletado pela primeira vez no Censo 2010, utilizado na 
avaliação do conforto térmico, desempenhando um importante papel na melhoria das 
condições ambientais das cidades e qualidade de vida de seus habitantes (Martelli & Santos 
Jr, 2015); além do indicador de letalidade violenta do Instituto de Segurança Pública, 
incluindo homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal dolosa e homicídio por intervenção 
policial. 
Os indicadores utilizados na componente ambiental, de saúde e de segurança do 
IVSA são apresentados a seguir: 
Indicador-11: Suscetibilidade ao escorregamento (Fonte: Fundação Geo-Rio, 2013);  
Indicador-12: Risco de inundações e enchentes (Fonte: ISMFI, 2010);  
Indicador-13: Mortalidade até um ano de idade (Fonte: Censo 2010);  
Indicador-14: Percentual de domicílios sem arborização no logradouro (Fonte: 
Censo 2010);  
Indicador-15: Letalidade Violenta (Fonte: ISP-RJ, 2013). 
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 Os indicadores utilizados na construção do IVSA procuram destacar diferentes 
situações indicativas de exclusão e vulnerabilidade no território brasileiro, em uma 
perspectiva que vai além da identificação da pobreza entendida, apenas como insuficiência 
de recursos monetários. Estes quinze indicadores correspondem a conjuntos de ativos, 
recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência ou insuficiência, indicam que o padrão de 
vida se encontra baixo, sugerindo, no limite, o não acesso e a não observância dos direitos 
sociais.  
 
5.2.2. Construção do Sistema de Informação Geográfica 
a) Aquisição de dados: captura, importação, validação e edição são procedimentos 
que envolvem as etapas necessárias à alimentação do sistema. O 
processamento estatístico dos dados foi feito através do software SAS (SAS, 
2018). 
 
b) Gerenciamento de banco de dados: envolvem o armazenamento dos dados de 
forma estruturada, de modo a possibilitar e facilitar a realização de análises. O 
gerenciamento dos dados foi realizado no software QGIS, um Sistema de 
Informação Geográfica com código aberto e licenciado sob a Licença Pública 
Geral GNU. O QGIS é um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation 
(QGIS, 2017). Este software pode ser utilizado tanto para dados vetoriais quanto 
formatos matriciais e apresenta diversas funcionalidade.  O QGIS disponibiliza 
um número de funcionalidades em constante crescimento através das funções 
básicas e de complementos. Um destes complementos, Easy AHP, descrito no 
Anexo I, implementa a análise multicritério no QGIS, onde os parâmetros de 
entrada são mapas em formato matricial e os cálculos são feitos pixel a pixel. O 
público-alvo é o tomador de decisão que trabalha na análise de adequação para 
uso do solo, agricultura, gerenciamento de desastres, recursos ambientais, etc. 
A interface é amigável e facilita a análise dividindo as operações em etapas. As 
manipulações cartográficas, edições, análises e composições espaciais também 




c) Visualização e apresentação cartográfica: um SIG necessita ter agilidade para 
utilizar as diversas camadas de dados e exibir este resultado através de mapas 
de síntese com boa qualidade gráfica (Figura 21).  
 
d) Consulta e análise: considerada a principal função de um SIG, pois possibilita 
operações de extração e geração de novas informações sobre o espaço 
geográfico, a partir de critérios especificados pelo próprio usuário.  
 
Figura 21. SIG da construção do IVSA (QGIS). 
 
5.2.3. Aplicação da Análise Multicritério – Analytic Hierarchy Process 
As próximas etapas são baseadas na metodologia descrita no capítulo anterior, de 
acordo com o fluxograma de decisão do processo AHP-SIG descrito na Figura 14. 
A partir da montagem da hierarquia, os critérios, ou seja, os 15 indicadores das três 
componentes do IVSA (Figura 22) devem ser comparados par a par, de acordo com sua 




A partir da montagem da hierarquia, os critérios, ou seja, os 15 indicadores das três 
componentes do IVSA (Figura 22) devem ser comparados par a par, de acordo com sua 
importância para atingir o objetivo principal, a minimização da Vulnerabilidade 
Socioambiental. 
Tal comparação foi fundamentada em uma escala de intensidade de importância, 




Figura 22. Hierarquia de objetivos. 
 
Para obter uma matriz de comparação de critérios com maior confiabilidade, foram 
construídos questionários para avaliar a importância dos indicadores par-a-par e os 
mesmos enviados a 12 especialistas das áreas de Sociologia, Economia, Geografia, 
Planejamento Urbano, Meio Ambiente, Saúde e Segurança. Para facilitar essa 
identificação, foi construído um questionário em Excel, com 15 planilhas, uma para cada 
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indicador. Em cada uma delas o especialista deveria preencher o campo sua percepção, 
selecionando o grau de importância do indicador principal (em destaque no topo da planilha) 
em relação a cada um dos demais (indicador comparativo). Foram dadas 5 opções para o 
grau de importância (escala de Saaty): importância equiparada (contribuição equiparada 
para o objetivo), importância Moderada (um indicador ligeiramente favorável em detrimento 
de outro), importância forte (um indicador fortemente favorável em detrimento do outro), 
importância muito forte (um indicador muito fortemente favorável em detrimento do outro) e 
importância absoluta (É a maior ordem de afirmação possível de um indicador em 
detrimento de outro). No período do preenchimento do questionário foram realizados 
encontros presenciais com os especialistas para sanar possíveis dúvidas. Os questionários 
estão disponíveis no Anexo I. 
A partir dos questionários foram construídas matrizes de comparação 15x15 para 
cada especialista. Estas matrizes foram consolidadas em apenas uma através da 
comparação entre as respostas dos especialistas, sendo selecionada para cada 
comparação de indicador par a par a mais frequente, ou seja, a resposta modal (Tabela 4). 
Em seguida esta matriz foi normalizada, os cálculos encontram-se na Tabela A do Anexo I. 
Tabela 4. Matriz de Comparação Pareada dos 15 Indicadores (soma). 
 
 
Indicadores 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
1 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 1,0
2 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 3,0 5,0 1,0 3,0 1,0 1,0 1,0 7,0 1,0
3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 3,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 7,0 1,0
4 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 1,0 7,0 1,0
5 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 5,0 3,0 5,0 5,0 5,0 3,0 5,0 3,0
6 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 3,0 3,0 3,0 3,0 5,0 5,0 3,0
7 1,0 0,3 0,2 0,3 0,2 1,0 1,0 3,0 3,0 3,0 1,0 3,0 1,0 5,0 3,0
8 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2 0,2 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 1,0
9 1,0 1,0 1,0 0,3 0,3 0,3 0,3 1,0 1,0 3,0 1,0 1,0 3,0 5,0 1,0
10 1,0 0,3 1,0 0,3 0,2 0,3 0,3 1,0 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 1,0
11 1,0 1,0 1,0 0,3 0,2 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 3,0 7,0 5,0
12 1,0 1,0 1,0 0,3 0,2 0,3 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 3,0 7,0 3,0
13 1,0 1,0 1,0 1,0 0,3 0,2 1,0 1,0 0,3 1,0 0,3 0,3 1,0 3,0 1,0
14 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,3 1,0 1,0
15 1,0 1,0 1,0 1,0 0,3 0,3 0,3 1,0 1,0 1,0 0,2 0,3 1,0 1,0 1,0
Soma 13,4 12,0 12,7 10,1 8,2 9,3 22,9 36,2 20,9 28,2 20,7 22,8 26,3 75,0 27,0
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A determinação da contribuição de cada critério na meta global é calculada a partir 
do vetor de prioridade ou vetor de Eigen. Este vetor apresenta os pesos relativos entre os 
critérios e é obtido através da média aritmética dos valores da cada um dos critérios, após 
a normalização da matriz de comparação original, os cálculos encontram-se na Tabela B 
do Anexo I.  
O resultado do vetor de Eigen é apresentado na Tabela 5, a seguir. 
Tabela 5. Vetor de Eigen (resultado). 
 
 
O índice de consistência (IC) tem como base o número principal de Eigen ( ). 
Este número é calculado através do somatório do produto de cada elemento do vetor de 
Eigen (Tabela 5) pelo total da respectiva coluna da matriz comparativa original (Tabela 4). 
A Tabela 6 apresenta o cálculo do número principal de Eigen ( ). 
 





















Vetor de Eigen 0,07 0,08 0,08 0,1 0,13 0,11 0,07 0,03 0,06 0,04 0,06 0,06 0,04 0,01 0,04





Com a obtenção de é possível calcular o valor do Índice de Consistência (IC) 
da matriz de comparação através da fórmula: 
 
, onde n é a ordem da matriz   (5.1) 
       
Saaty (1980) propõe o cálculo da Razão de Consistência (RC), obtida pela fórmula: 
                 (5.2) 
 
Onde IC corresponde ao Índice de Consistência calculado a partir da fórmula (5.2) 
e IR um índice aleatório, calculado para matrizes quadradas de ordem n pelo Laboratório 
Nacional de Oak Ridge. Para n = 15, IR = 1,59 e se obtêm o valor a seguir para RC: 
  
Como RC < 0,1 a matriz de comparação é consistente. 
 
5.3. Análise dos resultados  
5.3.1. Indicadores 
A partir do vetor de Eigen é possível calcular a contribuição de cada componente no 
Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA). A componente Socioeconômica contribui 
com a soma dos pesos dos indicadores 1 a 5 (46,6%). A componente de Infraestrutura 
urbana contribui com a soma dos pesos dos indicadores 6 a 10 (31,0%) e a componente 
Ambiental, de Saúde e de Segurança contribui com a soma dos indicadores 11 a 15 
(22,4%). Nota-se, portanto, uma maior contribuição para o IVSA da componente 
Socioeconômica, seguida pela de Infraestrutura Urbana e a menor contribuição da 




Como mencionado no capítulo anterior, os indicadores foram todos padronizados e 
variam entre 0 e 1, sendo que, quanto mais próximo a 1, maior é a vulnerabilidade ao 
indicador, e inversamente, quanto mais próximo de 0, menor. Para as regiões que 
apresentam valores entre 0 e 0,200, considera-se que possuem muito baixa 
vulnerabilidade. Valores entre 0,201 e 0,400 indicam baixa vulnerabilidade. Aquelas que 
apresentam valores entre 0,401 e 0,600 são de média vulnerabilidade, ao passo que, entre 
0,601 e 0,800 são consideradas de alta vulnerabilidade. E por último, qualquer valor entre 
0,801 e 1 indica que a região possui muito alta vulnerabilidade. Além da padronização, os 
mapas foram transformados para formato matricial (raster), que é a extensão de aquivo 
suportada pelo complemento Easy AHP, que a será utilizado no QGIS. 
A componente Socioeconômica pode ser analisada através da Figura 23, onde 
estão classificados os seus cinco indicadores. Todos os indicadores apresentam muito 
baixa vulnerabilidade nas APs 1 (Centro), AP 2 (Zona Sul) e na região da Barra da Tijuca 
da AP 4 (Barra/Jacarepaguá).  
O indicador 1 (percentual de mães chefes de família, sem ensino fundamental 
completo e com, pelo menos, um filho menor de 15 anos de idade), não possui 
concentração em nenhuma das 5 classes. Sua distribuição no município é muito próxima 
nas seguintes classes: 27,3% muito baixa, 22,5% baixa, 23,9% média e 21,9% alta 
vulnerabilidade. Os casos de muito alta vulnerabilidade (4,4%), apesar de poucos, ocorrem, 
sem concentração, em todas as APs.  
O indicador 2 (percentual de crianças que vivem em domicílios onde que nenhum 
dos moradores tem o ensino fundamental completo), possui maior concentração nas 
classes: muito baixa (43,7%) e baixa (26,5%) vulnerabilidade. Os pouquíssimos casos de 
muito alta vulnerabilidade (0,2%) ocorrem nos aglomerados subnormais: Rocinha (AP 2), 
Fazenda Botafogo, Bairro da Pedreira (AP 3) e Rio das Pedras (AP 4). Regiões de média 
(19,8%) e alta (9,8%) vulnerabilidade encontram-se espalhadas, sem concentração, por 
todo o município. 
O indicador 3 (percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 
trabalham e possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário-mínimo), 
concentra os piores casos, de alta (5,7%) e muito alta (6,7%) vulnerabilidade nas APs 2 e 
5, sendo Paciência e Santa Cruz os bairros com as piores classificações. Regiões de muito 
baixa vulnerabilidade (38,3%) predominam nas APs 1, 2 e 4. Regiões de baixa (34,1%) e 
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média (15,2%) vulnerabilidade encontram-se espalhadas, sem concentração, por todo o 
município. 
O indicador 4 (proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior 
a meio salário-mínimo), apesar de ter a maior concentração na classe de muito baixa 
vulnerabilidade (35,6%), revela uma situação muito crítica para a AP 5, onde poucas são 
as regiões nesta classificação. Regiões de muito alta (3,6%), alta (12,8%) e média (22,9%) 
se concentram na AP 5 e as regiões de baixa vulnerabilidade (25,1%) encontram-se 
espalhadas, sem concentração, por todo o município. 
O indicador 5 (percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental 
completo e em ocupação informal), é o que possui maior percentual de regiões com 
classificação muito alta vulnerabilidade (11,3%), novamente concentradas nas APs 3 e 5. 
A AP 5 concentra também a maior região de alta vulnerabilidade (29,2%). Regiões de muito 
baixa vulnerabilidade (18,5%) concentram-se nas APs 2 e 4. Regiões de baixa (17,0%) e 




Figura 23. Indicadores da Componente Socioeconômica do IVSA.  
 
A componente de Infraestrutura Urbana pode ser analisada na Figura 24, a partir 
dos seus indicadores. Os cinco indicadores apresentam comportamentos distintos. 
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O indicador 6 (percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita 
inferior a meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho), está 
classificado como baixa vulnerabilidade em mais da metade do município (51,3%), seguido 
por muito baixa vulnerabilidade (35,1%). As pouquíssimas situações de muito alta 
vulnerabilidade ocorrem apenas na AP 2 (0,8%). Regiões de média vulnerabilidade (12,2%) 
predominam na AP 5 e de alta (0,6%) no bairro da Barra da Tijuca, na AP 4. 
O indicador 7 (razão de morador por domicílio), está classificado como média 
vulnerabilidade em praticamente todo o território (88,7%). Apresentando apenas uma 
pequena região da AP 5 como muito alta vulnerabilidade (0,5%). Regiões de muito baixa 
(0,2%), baixa (10,0%) e alta (0,6%) vulnerabilidade encontram-se espalhadas, sem 
concentração, por todo o município.  
O indicador 8 (percentual de domicílios sem bueiro/boca de lobo), divide o município, 
a oeste, na AP 5 predominando regiões de muito alta vulnerabilidade (26,0%) e, a leste, 
nas APs 1, 2, 3 e 4 predominando regiões de muito baixa vulnerabilidade (56,2%). Regiões 
de baixa (6,1%), média (5,5%) e alta (6,2%) vulnerabilidade encontram-se espalhadas, sem 
concentração, por todo o município.  
O indicador 9 (percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e 
esgotamento sanitário inadequados), é classificado em quase todo o município como muito 
baixa vulnerabilidade (73,3%). Regiões de muito alta (0,7%), alta vulnerabilidade (4,2%), 
média (13,8%) e baixa (7,9%) vulnerabilidade encontram-se espalhados, sem 
concentração, pelas APs 1, 3, 4 e 5. 
O indicador 10, percentual de pessoas em domicílios sem serviço de coleta de lixo, 
também é classificado em quase todo o município como muito baixa vulnerabilidade 
(89,3%). As poucas regiões de alta (0,5%) e muito alta vulnerabilidade (0,1%) encontram-
se nas APs1 e 3. Regiões de baixa (6,0%) e média (4,1%) vulnerabilidade encontram-se 
espalhadas, sem concentração, por todas as APs. 
A componente Ambiental, de Saúde e de Segurança pode ser analisada na Figura 
25 a partir dos seus indicadores.  
O indicador 11 (suscetibilidade ao escorregamento), está classificado em muito baixa 
(57,9%), média (29,7%) e muito alta vulnerabilidade (12,4%). As principais regiões de maior 
vulnerabilidade estão concentradas próximas aos grandes maciços da cidade, da Tijuca, 
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que delimita as APs 2 e 4; da Pedra Branca, que delimita as APs 4 e 5; e de Gericinó-
Mendanha, na AP 5, fronteira com os municípios de Nova Iguaçu e Mesquita. 
 
 
Figura 24. Indicadores da Componente de Infraestrutura Urbana do IVSA.  
 
O indicador 12 (risco de inundações e enchentes), está classificado como 43,6% 
muito baixa, 16,1% baixa, 14,8% média, 15,3% alta e 10,2% muito alta vulnerabilidade. As 
regiões de muito alta e alta vulnerabilidade encontram-se concentradas nas regiões de 
lagoas e baías, como a região da Lagoa Rodrigo de Freitas na AP 2, o complexo lagunar 
de Jacarepaguá na AP 4, a baía de Sepetiba, na AP 5 e baía de Guanabara na AP 3. 
O indicador 13 (mortalidade até um ano de idade), está classificado como 33,6% 
muito baixa, 20,5% baixa, 22,5% média, 12,1% alta e 11,3% muito alta vulnerabilidade. Nas 
APs 1, 2 e 4 predominam regiões de muito baixa vulnerabilidade, na AP 3 predominam 
regiões de baixa vulnerabilidade e na AP 5 predominam regiões de média, alta e muito alta 
vulnerabilidade. 
O indicador 14 (percentual de domicílios sem arborização no logradouro), está 
classificado na maior parte do município como muito baixa (59,5%) ou baixa (10,0%) 
vulnerabilidade. As regiões de média (7,6%), alta (6,9%) e muito alta (16,0%) 
vulnerabilidade encontram-se na AP 1, por ser a região central, fortemente urbanizada, 
além de muitas regiões da AP 5, para onde a cidade está crescendo, sem o mesmo 
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acompanhamento da arborização urbana. A falta de vegetação em áreas urbanas reduz o 
efeito de arrefecimento que as plantas fornecem, através da sombra e da 
evapotranspiração, favorecendo ao surgimento de “ilhas de calor” (Shams et al., 2009). 
 
Figura 25. Indicadores da Componente Ambiental, de Saúde e de Segurança do IVSA.  
 
O indicador 15 (letalidade violenta), está classificado como 5,9% muito baixa, 50,8% 
baixa, 5,8% média, 17,6% alta e 19,9% muito alta vulnerabilidade. Os bairros com piores 
situações de segurança são: Jacarepaguá, Taquara, Curicica, Cidade de Deus, Anil e 
Gardênia Azul na AP 4 e Cosmos, Inhoaíba, Campo Grande, Senador Vasconcelos e 
Santíssimo na AP 5. 
Todos os mapas estão disponíveis no Anexo II. 
 
5.3.2. Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 
O IVSA varia entre 0 e 1, sendo que, quanto mais próximo a 1, maior é a 
vulnerabilidade socioambiental e, inversamente, quanto mais próximo de 0, menor. Para 
melhor aplicabilidade, este índice foi dividido em cinco faixas de vulnerabilidade conforme 




Tabela 7. Faixas de valores do IVSA.  
0,000 - 0,200 Muito baixa 
0,201 - 0,300  Baixa 
0,301 - 0,400 Média 
0,401 - 0,500 Alta 
0,501 – 1,000 Muito alta 
 
Os resultados são apresentados por Áreas de Planejamento (APs), em 
conformidade com a abordagem territorial do macroplanejamento existente na prefeitura do 
Rio de Janeiro. 
Aproximadamente metade da área da AP 1 está classificada como média 
vulnerabilidade socioambiental (48,3%), 27,4% como baixa vulnerabilidade socioambiental, 
23,6% como alta vulnerabilidade socioambiental e 0,7% como vulnerabilidade 
socioambiental muito alta (Figura 26). O destaque da região de muito alta fica para a favela 
do Morro da Providência, que possui mais da metade dos indicadores que compõem o IVSA 
classificados como vulnerabilidade alta ou muito alta. Não há casos de muito baixa 
vulnerabilidade socioambiental nesta área de planejamento. A população desta região tem 
sido alvo de diversos estudos acerca de sua vulnerabilidade social acrescida (Gutterres, 
2016).  
A AP 2 (Figura 27), possui comportamento bem diferente da AP 1. 71,2% da região 
está classificada como baixa vulnerabilidade socioambiental, 21,0% como média 
vulnerabilidade e 7,8% como alta vulnerabilidade. Não há casos de muito baixa ou muito 
alta vulnerabilidade socioambiental. O destaque da região de alta vulnerabilidade fica para 
a favela da Rocinha, onde residiam 69.161 habitantes, segundo o Censo 2010, sendo a 
maior favela do Brasil. A Rocinha apresenta indicadores altos ou muito altos da componente 
socioeconômica, baixos de infraestrutura urbana, de suscetibilidade ao escorregamento 
muito alto e de mortalidade infantil alto. Apesar de terem ocorrido investimentos em 
infraestrutura, como abastecimento de água, esgotamento e coleta de lixo, outros 






Figura 26. IVSA da Área de Planejamento 1. 
 
Figura 27. IVSA da Área de Planejamento 2. 
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A AP 3 possui mais da metade da sua região caracterizada como média 
vulnerabilidade socioambiental (59,8%), 20,7% como baixa vulnerabilidade, 18% como alta 
e 1,5% como muito alta vulnerabilidade socioambiental. Da região de muito alta 
vulnerabilidade destacam-se as favelas do Morro do Chapadão e do Bairro da Pedreira, 
nos bairros de Costa Barros e Pavuna respectivamente (Figura 28). Nestas duas regiões 
todos os indicadores socioeconômicos, além do indicador de mortalidade infantil são 
classificados como muito altos. 
 
Figura 28. IVSA da Área de Planejamento 3. 
 
A AP 4 encontra-se dividida em baixa vulnerabilidade (43,3%) e média 
vulnerabilidade socioambiental (43,5%). As áreas de alta vulnerabilidade ocupam 13,2% 
desta região. O destaque das áreas de alta vulnerabilidade fica para a favela do Rio das 
Pedras, onde segundo o Censo 2010, residem 54.793 habitantes, sendo a terceira maior 
do Brasil, e segunda maior do Rio de Janeiro (Figura 29). Esta região possui praticamente 
todos os indicadores da componente socioeconômica classificados como alta ou muito alta 






Figura 29. IVSA da Área de Planejamento 4. 
 
A região da AP 5 está dividida em áreas de média (42,6%) e alta (48,5%) 
vulnerabilidade socioambiental. Desta região apenas 2,0% é classificada como baixa 
vulnerabilidade. A AP 5 possui o maior percentual de muito alta vulnerabilidade 
socioambiental em relação às outras áreas de planejamento (6,9%), concentrado 
principalmente nos bairros de Guaratiba, Paciência e Santa Cruz, regiões estas que não 
são necessariamente áreas de favelas (Figura 30). 
A AP 5 possui os maiores índices de expansão urbana da cidade e é a segunda 
mais populosa, o que torna preocupante a forma de urbanização em processo. Além de 
descontínua com uma concentração nos antigos núcleos suburbanos, separados entre si 
por extensas periferias de baixos casarios e vazios, apresenta, também, sérios problemas 
de desordem urbana. A ocupação frequente de áreas irregulares, inclusive em encostas, 
acarreta, além dos problemas de infraestrutura e segurança, o desmatamento e o 
comprometimento da qualidade ambiental local. A AP5, ao lado da AP4, é a que mais 
cresce em população. Este crescimento está ligado à alta natalidade, uma característica 
das camadas pobres e de classe média baixa que compõem, em sua maioria, a população. 






Figura 30. IVSA da Área de Planejamento 5. 
 
 
Ao analisarmos o resultado final do IVSA para todo o município do Rio de Janeiro, 
percebe-se que a maioria da região está classificada como média vulnerabilidade 
socioambiental (44,0%). A seguir, 30,5% do território está classificado como alta 
vulnerabilidade socioambiental, situação mais presente na AP 5. 21,9% do território foi 
classificado como baixa vulnerabilidade socioambiental, situação predominante nas APs 1, 
2 e 4. 3,6% foi classificado com muito alta vulnerabilidade socioambiental, com maior 
concentração na AP 5. Não ocorreram casos de muito baixa vulnerabilidade socioambiental 
(Figura 31). 
Através dos resultados encontrados, percebeu-se que os maiores valores para o 
IVSA se encontram em regiões de favelas, confirmando que é sobre as populações mais 
carentes que recai a maior parte dos efeitos negativos da urbanização, confirmando estudos 
iniciais de Cutter et al., 2003, onde os autores discutem a variação da vulnerabilidade no 
tempo e espaço, entre diferentes grupos sociais; além de ratificar as observações de 






Figura 31. Mapa do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental e Aglomerados 
Subnormais em 2010. 
Desde a década de 1990, tem ocorrido uso crescente da metodologia de análise 
multicritério no planejamento territorial e urbano. Atualmente, a análise multicritério vem 
sendo integrada aos SIGs, criando uma ferramenta robusta para apoiar processos de 
análise espacial através da modelagem e dar suporte e apoio à decisão em questões com 
distribuição e consequências espaciais. Os esforços para integrar o SIG e análise 
multicritério no final dos anos 80 e início dos anos 90 podem estar associados ao aumento 
do desenvolvimento dos SIGs. Além disso, a integração de SIG e análise multicritério 
fornecem uma metodologia importante no desenvolvimento de opções para reduzir os 
impactos ambientais e socioeconômicos, assim como para avaliação e solução destes 
impactos no território.  
A metodologia de integração entre SIG e análise multicritério utilizada no cálculo do 
IVSA corrobora os estudos de Malczewski (2004, 2006), onde o autor afirma que a 
integração entre as técnicas de tomada de decisão multicritérios e SIGs representa um 
avanço considerável nas análises espaciais envolvendo planejamento urbano, comparado 
às abordagens convencionais de sobreposição de mapas. Esta estrutura de modelo 
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mostrou-se robusta e conseguiu abranger da melhor forma as questões mais 
representativas para o tema. 
A importância desta metodologia pode ser verificada com o aumento de publicações 
nas mais diversas áreas e regiões do mundo, como os exemplos citados no final do Capítulo 
4. Desta forma, a metodologia de análise multicritério integrada ao SIG vem se 
consolidando como um recurso extremamente útil na gestão pública e privada. Para tanto 
é preciso que se entenda a ferramenta como recurso para reflexão das práticas e auxílio à 
tomada de decisão, garantindo a transparência e a possibilidade de incorporação de juízos 
de valor subjetivos no processo. No caso específico desta tese, a integração das 


























6. Conclusões e Recomendações 
 
A vulnerabilidade socioambiental está diretamente relacionada à urbanização do 
Brasil, onde em 2010, mais de 80% da população brasileira vivia em áreas urbanas. Além 
da urbanização concentrada, essa mudança ocorreu em apenas algumas décadas, de 
forma que as infraestruturas das cidades não acompanharam tal crescimento. Esse rápido 
e desordenado processo de urbanização trouxe uma série de consequências, em sua 
maioria negativas. A falta de planejamento urbano e de uma política econômica menos 
concentradora contribuiu para a ocorrência de problemas, que persistem até hoje. Um dos 
principais, decorrente da acelerada urbanização brasileira, foi a concentração da riqueza e, 
como consequência, o aumento das desigualdades. 
Essa formação desigual da estrutura social se expressa na estrutura urbana, ou 
seja, o direito à cidade não é justo e igual para todos os seus moradores. Desta forma, os 
grupos mais vulneráveis sofrem uma segregação socioespacial.  
A luta pelo direito à cidade e pelo direito à moradia, um de seus componentes 
centrais, emergiu como contraposição a um modelo de urbanização excludente, que ao 
longo de décadas de urbanização acelerada absorveu, em poucas cidades, grandes 
contingentes de pessoas mais carentes, sem jamais integrá-las efetivamente às cidades. 
As cidades são desafiadas pelas dinâmicas econômicas do território. O crescimento urbano 
baseado no discurso econômico gera disparidades sócio espaciais, degradação do 
ambiente e ineficiência. Além da expansão da infraestrutura urbana, é necessário discutir 
as relações entre a dinâmica econômica e as condições de urbanização. Além dos 
problemas socioeconômicos, uma das dimensões da luta pelo direito à cidade passa pelo 
direito a um ambiente saudável, o que demanda o acesso a políticas de saneamento, 
habitação, segurança, infraestrutura, de saúde, entre outros. A metodologia e os resultados 
obtidos para o IVSA podem servir como suporte para estas políticas, contribuindo na 
minimização da segregação socioespacial e consequentemente uma mudança no modelo 
de urbanização atual, de maneira que todos os moradores tenham o mesmo direito à 
cidade. 
Os resultados obtidos devem ser levados em consideração pelo poder público e por 
outros organismos que lidam com esse contexto problemático no intuito de diminuírem as 
situações de vulnerabilidade e democratizarem o direito à cidade. Considerando o espaço 
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urbano do Rio de Janeiro, a apresentação dos resultados por Área de Planejamento 
pretende identificar áreas prioritárias carentes de políticas específicas e também favorecer 
o seu monitoramento.  
Além disso, para inspirar futuras gerações, a governança urbana deverá utilizar 
instrumentos participativos, fóruns e redes virtuais com comitês intersetoriais, organizações 
da sociedade civil e grupos excluídos, para canalizar processos de criação de políticas e 
programas que produzam cidades mais justas, ambientes saudáveis e sustentáveis.  
A metodologia de integração de diferentes componentes que compõem o quadro de 
vulnerabilidade socioambiental da presente proposta foi possibilitada pelo uso do Sistema 
de Informação Geográfica que, como ferramenta, permitiu tratar e operacionalizar dados de 
natureza diversa sob um arcabouço espacial vinculado a avaliação integrada da 
vulnerabilidade. 
A construção do IVSA através desta metodologia de integração entre análise 
multicritério e SIG apresenta uma importante ferramenta para definir e validar políticas para 
grupos em situação de vulnerabilidade. A elaboração de um mapa-índice para o IVSA 
favorece a visualização de aspectos importantes dos processos de vulnerabilidade, sendo 
possível a desagregação em mapas das suas componentes e também mapas dos 
indicadores utilizados na sua construção.  
A escolha dos indicadores que compõe o IVSA procurou seguir as principais 
agendas internacionais, como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Desta forma, 
foi possível incluir no IVSA boa parte das metas dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável como, por exemplo, a redução da pobreza, fome, saúde e bem-estar, educação, 
igualdade de gênero, água potável e sanemaneto, trabalho decente, infraestrutura, redução 
das desigualdades, habitação segura e adequada, vida terrestre e segurança. Assim, o 
IVSA conseguiu consolidar os principais aspectos envolvidos na questão da vulnerabilidade 
socioambiental. 
 A utilização de componentes socioeconômicas, de infraestrutura urbana, 
ambientais, de saúde e de segurança na construção do IVSA constituiu uma combinação 
bastante representativa dos principais aspectos envolvidos na questão da vulnerabilidade 
socioambiental e, no caso específico deste estudo, a realidade dos grupos mais vulneráveis 
do município do Rio de Janeiro. Entretanto, verificou-se que as três componentes não 
contribuem da mesma forma na construção do IVSA. A componente Socioeconômica 
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contribui 46,6%; a componente de Infraestrutura Urbana contribui com 31,0% e a 
componente Ambiental, de Saúde e de Segurança contribui com 22,4%. Nota-se, portanto, 
uma maior contribuição para o IVSA da componente Socioeconômica, seguida pela de 
Infraestrutura Urbana e a menor contribuição da componente Ambiental, de Saúde e de 
Segurança. Esta contribuição desigual ocorre devido a subjetividade dos especialistas 
escolhidos na hora da definição dos pesos de cada indicador. 
Como em qualquer modelo existem as limitações. No caso do modelo proposto, as 
limitações estão principalmente associadas à capacidade de captação de processos que 
induzem a vulnerabilidade para o recorte espacial utilizado. Muitas vezes a unidade de 
captação da informação utilizada não é totalmente compatível com a representação que se 
deseja ter. Apesar das limitações, a necessidade de analisar problemas complexos do 
ambiente urbano por meio de indicadores integrados facilita o processo decisório, pois, 
através da combinação dos diversos indicadores, foi possível obter um índice que permitiu 
obter uma visão geral da vulnerabilidade socioambiental. 
O modelo metodológico proposto mostrou-se robusto, podendo ser aplicado a outros 
casos. Para isto, sugere-se a inclusão e/ou substituição de indicadores de acordo com a 
questão ou região a ser analisada. O modelo pode e deve ser melhorado, como por exemplo 
com a inclusão de dados mais atualizados. Desta forma, através do conhecimento espacial 
das áreas mais vulneráveis torna-se possível subsidiar a elaboração de planos de 
preparação e resposta para o enfrentamento a estes problemas e, consequentemente, a 
sua mitigação. 
Recomenda-se que o modelo seja aplicado aos dados do Censo 2020, assim que 
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ANEXO I – METODOLOGIA 
1) MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS INDICADORES 
Indicador-1: Percentual de mães chefes de família, sem ensino fundamental completo 
e com pelo menos um filho menor de 15 anos de idade (Fonte: Censo 2010); 
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 
Desagregação Espacial: Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) 
 
 
Indicador-2: Percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos 
moradores tem o ensino fundamental completo (Fonte: Censo 2010); 
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 





Indicador-3: Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham 
e possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo5 (Fonte: 
Censo 2010); 
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 
Desagregação Espacial: Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) 
 
Indicador-4: Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a 
meio salário mínimo (Fonte: Censo 2010); 
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 
Desagregação Espacial: Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) 
 
 




Indicador-5: Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental 
completo e em ocupação informal (Fonte: Censo 2010).     
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 













Indicador-6: Percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita 
inferior a meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho (Fonte: 
Censo 2010); 
Acesso aos dados: www.atlasbrasil.org.br 
Desagregação Espacial: Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) 
 
 
Indicador-7: Razão de morador por domicílio (Fonte: Censo 2010); 
Calculado através dos microdados do Censo 2010. 
Desagregação Espacial: Setor Censitário 
Programação em SAS: 
Data Basico;  
Set WORK.BASICO_MUN_RJ; 
 
/* Razao de morador por domic√≠lio */ 




 proc means data=Basico mean;  






Indicador-8: Percentual de domicílios sem bueiro ou boca de lobo (abertura que dá 
acesso a caixas subterrâneas, por onde escoa a água proveniente de chuvas) (Fonte: 
Censo 2010); 
Calculado através dos microdados do Censo 2010. 
Desagregação Espacial: Setor Censitário 
Programação em SAS: 
Data Entorno01;  
Set WORK.ENTORNO01_MUN_RJ; 
 
/* Percentual de domic√≠lios sem bueiro/boca de lobo */ 
 sem_lobo = (V033 + V035 + V037); 
 percent_lobo = sem_lobo/V001 *100; 
run; 
  
 proc means data=Entorno01;  
 var percent_lobo;  
 /*by Cod_setor;*/ 
 run; 
 
Indicador-9: Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e 
esgotamento sanitário inadequados (Fonte: Censo 2010); 
Calculado através dos microdados do Censo 2010. 
Desagregação Espacial: Área de Ponderação 
Programação em SAS: 
Data Indicadores; 
Set work.censo ; 
  
If (V0002 = '04557' and V4001 = '01') then do; 
 
  /* Domic√≠lio Particular Permanente */ 
 If V4001 = '01' then dpp = 1; else dpp=0; 
 
  /* Domic√≠lio Inadequado */ 









 by V0011; /* √°rea de pondera√ß√£o */ 




Indicador-10: Percentual de pessoas em domicílios sem serviço de coleta de lixo (Fonte: 
Censo 2010). 
Calculado através dos microdados do Censo 2010. 
Desagregação Espacial: Área de Ponderação 
Programação em SAS: 
Data Indicadores; 
Set work.censo ; 
  
If (V0002 = '04557' and V4001 = '01') then do; 
 
  /* Domic√≠lio Particular Permanente */ 
 If V4001 = '01' then dpp = 1; else dpp=0; 
 
 /* inexistencia de coleta de lixo */ 




proc freq data=indicadores; 
table lixo; 
 by V0011; /* √°rea de pondera√ß√£o */ 




Indicador-11: Suscetibilidade ao escorregamento (Fonte: Fundação Geo-Rio, 2013);  
Imagem em formato raster fornecida pela Geo-Rio. 
 
Indicador-12: Risco de inundações e enchentes (Fonte: ISMFI, 2010);  




Indicador-13: Mortalidade até um ano de idade (Fonte: Censo 2010);  
Acesso aos dados: www.ibge.gov.br (resultados gerais da amostra por áreas de 
ponderação) 
Desagregação Espacial: Área de Ponderação 
 
Indicador-14: Percentual de domicílios sem arborização no logradouro (Fonte: Censo 
2010);  
Calculado através dos microdados do Censo 2010. 
Desagregação Espacial: Setor Censitário 
Programação em SAS: 




/* Percentual de domic√≠lios sem arboriza√ß√£o */ 
 sem_arbo = (V045 + V047 + V049); 
 percent_arbo = sem_arbo/V001 *100;  
run; 
  
 proc means data=Entorno01;  
 var percent_arbo;  
 /*by Cod_setor;*/ 
 run; 
 
Indicador-15: Letalidade Violenta (Fonte: ISP-RJ, 2013). 
Acesso aos dados: www.isp.rj.gov.br 







2) EXEMPLO DO QUESTIONÁRIO ENVIADO AOS ESPECIALISTAS 
Indicador 1 em comparação ao 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15: 
 
 
Indicador 2 em comparação ao 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 , 13, 14 e 15 : 
 
 















Indicador 5 em comparação ao 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15: 
 
 










Indicador 7 em comparação ao 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15: 
 
 
Indicador 8 em comparação ao 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15: 
 
 






Indicador 10 em comparação ao 11, 12, 13, 14 e 15: 
 
 
Indicador 11 em comparação ao 12, 13, 14 e 15: 
 
 
Indicador 12 em comparação ao 13, 14 e 15: 
 
 




































3) TABELAS DE CÁLCULOS 
 



























































































































































































































































































Vetor de Eigen 
(cálculo)
Vetor de Eigen 
(resultado)
1 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,04+0,14+0,05+0,04+0,05+0,04+0,04+0,07+0,04) / 15 0,07
2 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,13+0,14+0,05+0,11+0,05+0,04+0,04+0,09+0,04) / 15 0,08
3 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,22+0,08+0,05+0,04+0,05+0,04+0,04+0,09+0,04) / 15 0,08
4 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,13+0,08+0,14+0,11+0,15+0,13+0,04+0,09+0,04) / 15 0,10
5 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,22+0,14+0,14+0,18+0,24+0,22+0,11+0,07+0,11) / 15 0,13
6 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,12+0,11+0,04+0,14+0,14+0,11+0,15+0,13+0,19+0,07+0,11) / 15 0,11
7 (0,07+0,03+0,02+0,03+0,02+0,11+0,04+0,08+0,14+0,11+0,05+0,13+0,04+0,07+0,11) / 15 0,07
8 (0,01+0,02+0,03+0,03+0,02+0,02+0,01+0,03+0,05+0,04+0,05+0,04+0,04+0,07+0,04) / 15 0,03
9 (0,07+0,08+0,08+0,03+0,04+0,04+0,01+0,03+0,05+0,11+0,05+0,04+0,11+0,07+0,04) / 15 0,06
10 (0,07+0,03+0,08+0,03+0,02+0,04+0,01+0,03+0,02+0,04+0,05+0,04+0,04+0,07+0,04) / 15 0,04
11 (0,07+0,08+0,08+0,03+0,02+0,04+0,04+0,03+0,05+0,04+0,05+0,04+0,11+0,09+0,19) / 15 0,06
12 (0,07+0,08+0,08+0,03+0,02+0,04+0,01+0,03+0,05+0,04+0,05+0,04+0,11+0,09+0,11) / 15 0,06
13 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,04+0,02+0,04+0,03+0,02+0,04+0,02+0,01+0,04+0,04+0,04) / 15 0,01
14 (0,01+0,01+0,01+0,01+0,02+0,02+0,01+0,01+0,01+0,01+0,01+0,01+0,01+0,01.0,04) / 15 0,04
15 (0,07+0,08+0,08+0,10+0,04+0,04+0,01+0,03+0,05+0,04+0,01+0,01+0,04+0,01+0,04) / 15 0,01
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4) EASY AHP NO QGIS 
 




Figura A: Habilitando o complemento Easy AHP. 
 
 




Figura B: Complemento Easy AHP pronto para ser utilizado. 
 
 
Passo 3) Na janela “Step 1”: Choose Input Layers (Parameters) são selecionadas as 
camadas a serem analisadas. Após a seleção (uma por vez), click em >>> para que as 
camadas sejam direcionadas para o “Input layers”. Após todas as camadas selecionadas 





Figura C: Camadas (em raster) a serem analisadas pelo complemento Easy AHP do QGIS. 
 
 
Passo 4) Na janela “Step 2”: Fill The Pairwise Matrix, que é a matriz de comparação 
pareada, você deverá preenchê-la de acordo com a importância dos fatores em relação aos 
outros. Caso deseje salvar a tabela, click no ícone “Save table” (será salva no formato .csv)  
 
Após o preenchimento, click em “Calculate” para que sejam calculados os valores 
da matriz de comparação pareada. Aparecerão os valores de λ (número de fatores 
calculados), CI (Índice de consistência) e CR (Razão de consistência). Na sequência, click 
em “Next” (e vá para o Step 3) (Figura D).  
 
IMPORTANTE: Para que a matriz seja considerada consistente, segundo SAATY (1990), 














PASSO 5) Na janela “Step 3”: Weighted Linear Combination (WLC), aparecerá uma tabela 
com os valores de ponderação dos pesos atribuídos aos fatores que foram preenchidos na 
Matriz. No ícone “Output”, click em “Browse...” e escolha a pasta onde pretende salvar o 
mapa, e dê um nome ao arquivo (Figura E). Click em “Run”, espere até aparecer na tela o 












ANEXO II – RESULTADOS 
 
1) MAPAS DOS INDICADORES
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